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Dispõe sobre a obrigatoriedade de lista das 
linhas nos pontos de ônibus,e dá outras pro 
vidências. 

A CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 10  O Poder Executivo disponibilizará no mobiliário urbano, destinado 
a abrigos e pontos de ônibus da Cidade de São Paulo, a lista completa 
das linhas de coletivos que fazem parada no respectivo ponto. 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 9 de setembro de 2013 
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JUSTIFICATIVA 

Os abrigos de ônibus ou os pontos de 
parada, são muito mais do que abrigos ou pontos, são referências das 
linhas de ônibus que por ali transitam e distribuem os passageiros pelos 
bairros ou para a região central da cidade e vice-versa. 

Neste sentido, é preciso que os pontos de 
ônibus na Cidade de São Paulo, contenham informações que são 
absolutamente indispensáveis aos usuários do sistema de transportes da 
cidade. 

Compreendemos o papel importante da 
publicidade nos abrigos de ônibus, sem ela a troca do mobiliário urbano 
estaria inviabilizado, o que queremos é que seja disponibilizado 
informações aos usuários de tal sorte que possa programar suas rotas 
dentro da cidade. 

Destarte, apelo aos meus pares, para que se 
somam a este esforço e votem favoravelmente a este importante projeto de 
lei para a cidade de São Paulo. 

I"" 
0 AN 
Vereador- D)4 VA , oB 
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Folha n°  D 9 	 (jr hr• t , 

N° 6  y,  
O funcï--Má 

Maria J~ i. nfs..eira 
Técnico Adm+ tr._ 	10.940 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL No 641113 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.p refeitura.sp.aov.br/legislação ,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 6.520, de 25 de maio de 1964, que obriga a afixação do itinerário na 
frente de todos os veículos de transportes coletivos, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 10.039, de 8 de janeiro de 1986, que dispõe sobre sistema de 
informações ao público, referente aos ônibus da Capital; alterada pela Lei Municipal n° 
13.441, de 14 de outubro de 2002; 

- Lei Municipal n° 11.598, de 11 de julho de 1994, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de afixação na parte interna dos ônibus que circulam pelas vias públicas da Cidade de 
São Paulo, do itinerário percorrido, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.201, de 9 de novembro de~2001, que dispõe sobre a orientação e 
o auxílio ao usuário dos ônibus' que integra - ;o sistema de transporte coletivo do 
Município, e dá outras providências; ;, ;. g; .' 

- Lei Municipal, n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá 
outras providências, art. 80 , 111,1"; 

- Decreto Municipal n° 53.887, de 8 de maio de 2013, que confere nova 
regulamentação à Lei n° 13.241, de 12 de dezèmbrò de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo. e, autoriza o Poder . ;  Público a delegar sua execução; revoga 
os Decretos n° 42.736, de 19 de dezembro de 2002 e n°, 47139, de 27 de março de 
2006; 

- Lei Municipál n 0 .14,223, de 26,de setembro de,2006, que dispõe sobre a ordenação 
dos elementos que compoem • a paisagem 	urbana do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.5.17, de 16 de outubro de 2007, que institui o Programa Municipal 
de Parcerias ,Público-Privadas, cria a Companhia São Paulo Parcerias — SPP, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° , 14.674,, de 14 de Janeiro janeiro de 2008, que dispõe, sobre a 
obrigatoriedade da colocação de adesivo dó itinerario,çompleto nos ônibus e lotações, 
nos coletivos de transporte de Passageiros na Cidade de São Paulo; 

- Lei Municipal ,n 0 ,15.465, de 18 de outubro de 20111,, que dispõe sobre a outorga e a 
gestão de concessão, visando a criação;, confecção, instalação e manutenção de 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396.4000 www.camara.sp.gov.br  
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relógios eletrônicos digitais de tempo, temperatura, qualidade do ar e outras 
informações institucionais, bem como de abrigos de parada de transporte público de 
passageiros e de totens indicativos de parada de ônibus, com exploração publicitária; 

- PL 535191, que disciplina o tamanho dos letreiros que indicam o itinerário de ônibus 
coletivos do Município de São Paulo; 

- PL 1282195, que dispõe sobre a obrigatoriedade nos pontos de ônibus, de colocação 
de placa indicativa do itinerário das linhas em braile, e dá outras providências; 

- PL 772107, que dispõe sobre a obrigatoriedade da utilização de dispositivos 
eletrônicos pelas empresas de ônibus, para identificação de chamada feita por 
pessoas com deficiência visual; 

- PL 814107, que dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação no transporte público de 
anúncio de parada dentro e fora dos veículos e dá outras providências; 

- PL 11110, que estabelece diretrizes a serem observadas na implantação de abrigos e 
pontos de parada que integram o Sistema. de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros da Cidade de São Paulo; 

- PL 454110, que dispõe sobre a publicação • ;de!Jnformações atinentes ao serviço do 
transporte coletivo urbano de passageiros, no endereço eletrônico do Poder Público 
Municipal, e dá outras providências; , 

ônibus CÓD GO 
obriga a Prefeitura do 

 com roteiro dos cloleti coletivos que .po 	
Sã o Paulo a exibir nos pontos de 

ali transitam, entre outras 
facilidades, e dá outras providências. 

• 	 Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

A pesquisa legislativa constatou a existência da Lei n° 14 .223106 (art. 22 , 1 e 11), que 
classifica abrigos e totens indicativos de parada de ônibus como mobiliário urbano, 
cuja instalação se dá por meio de concessão, nos termos da Lei n° 15.465111, a qual 
dispõe, em seu art. 5 0 , que neles poderá,,háver indicação das linhas e previsão de 
chegada dos veículos. A presente proposta difere da lei em vigor na medida em que 
trata da matéria de forma impositiva, razão pela qual não incide a restrição do art. 212, 
inciso IV, do Regimento. Interno. Por, outro. lado {  é possível durante a tramitação da 
proposta sua adequação ao disposto no art. 7 0, inciso IV, da Lei Complementar 
Federal n° 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

Verificou-se, também, a tramitação do PL 1,1110,.que de forma semelhante à presente 
proposta dispõe devam constar de abrigos e pontos de parada de ônibus, informações 
relativas a cada uma das linhas. No entanto, como os projetos são de sessões 
legislativas diversas, mais, uma vez não incide a restrição ,do art. 212,, inciso IV do 
Regimento Interna r . 

i 
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Assim sendo, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fis. 03. 

São Paulo, 7 de outubro de 2013. 

Marcella Fal o lacaglia 
Procuradora Supervisora do S tor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

U] 
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Folha n° U T 	do nroc. 
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O funciáN ryp~ ~ À 
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Base de dados: íegis 	 Técrnc.c namin w. 	10.940 

Pesquisa: 6520 

Total de referências : i 

Título: LEI No 6.520 25105/1964 ( ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Obriga a afixação do itinerário na frente de todos os veículos de transportes coletivos, e dá 
outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 1411964 
Autor(es): Laercio Corte 
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LEI N.o 6.520 , DE 25 DE MAIO DE 196 	
Mr~" a M- '•' 

~ r~~ . 1  

`1T8Cni~c .4dmifu5u;.. r., • - 10.940 

Obriga a afixação do itinerário na 
frente de todos os veículos de trans-
portes coletivos , e dá outras provi. 
dências, 

Francisco Prestes Mala, Prefeito do Município de São Paulo , usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei , faço saber que a Câmara Muni-
cipal , em sessão de 11 de maio de 1964 , decretou e eu promulgo a seguinte 
lei: 

Art. l .o — Passa a ser obrigatório a fixação do itinerário na frente' de 
todos os veículos de transportes coletivos , quer pertencentes à Companhia 
Municipal de Transportes Coletivos , quer aos das emprêsas sub-conces-
sionárias. 

§ l.o — Em caso de itinerário extenso , deverão ser registradas as prin-
cipais vias do mesmo. 

§ 2.o — Todos os ônibus e troleibus deverão ostentar , na frente, o nú-
mero correspondente à linha fornecida pela C . M. T. C . , bem como o nome 
da linha. . 

Art. 2 .o -- Sem o cumprimento de tais exigências , contidas no artigo 
l .o, os ônibus particulares ou da C . M . T . C . não poderão obter o licencia- 
mento. 

Art. 3 .o -- A infração do disposto no artigo Lo, por parte da emprêsa 
concessionária , ou da contratante para prestação de serviços , implica nas 
sanções previstas nos respectivos contratos , para casos .  de falta das, con-
dições mínimas para o tráfego. 

Art. 4 .o -- A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação, . 
revogadas as disposições m contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo , aos 25 de maio de 1964 , 411.o da 
fundação de São Paulo . — O Prefeito , Francisco Prestes Maia — O Secretá- 

rio de Negócios Internos e Jurídicos , Aloysio Ferraz Pereira — O Secretário 
de Finanças , Joaquim Monteiro de Carvalho — O Secretário de Obras, José 
de Mello Malheiro. 

Publicada na Diretoria do Departamento do Expediente e do Pessoal, da 
Secretaria dos Negócios Internos e Jurídicos , em 25 de maio de 1964. — O 
Diretor , Hedair Labre França. 

s' 
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Base de dados: ieyts 	 Técnico AdmG4(,StrM- -. ~ 10.940 

Pesquisa: 10039 

Total de referências: 1 

Título: LEI Na 10.039 08/01/1986 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre sistema de informaçoes ao publico, referente aos onibus da Capital. 
Projeto: Projeto de Lei NO 252/1985 (ver documento) 

Autor(es): Marcos Mendonça 
Alterações: Lei 13.441/2002 - Introduz artigo a esta Lei. (ver documento) 
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LEI N910-03% DE 08 DE 	janeiro DE 1.986 

Dispõe sobre sistema de informações ao pú 
blico, referente aos Ônibus da Capital. 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de são Pau 
10, usando das_ atribuições que lhe aio conferidas por le.{. 
Faz saber que a Cãmara Municipal, em sessão de 19 de dezem 
bro de 1.985, decretou e eu promulgo á seguinte lei: 

Art. 19 . - Nos .  pontos iniciais e finais de 
todas as linhas de ónibus que servem na capital devará ser 
fixado um painel, com informações sobre horários de parti 
da, tarifa, descrição do trajeto em pequeno.mapa, indican-
do ruas adjacentes mais .utilizadas, endereço da empresa. é 
telefones para sujestões.e reclamações. 

'§ 19 = Painéis análogos aqueles de que trá 
ta o "capdt" deste artigo deverão também ser implantados 
em outros pogtos e paradas de Ônibus, escolhidos por crité' 
rios a serem fixados pelo Executivo, com o objetivo de maã 
ter adequado sistema de informações ao. público. 

§29.- No interior dos Ônibus, em lugar vi 
sivel, deverá ser fixado um mapa, de menor tamanho; siml." 
lar'ao previsto no ."caput" deste artigo. 

Art. 29 - Poderá, mediante prévia autoriza 
Vão do Executivo e de acordo'cóm,critérios 'por ele estabã 
leçidos, ser incluída publicidade,  nos painéis e mapas ã 
que alude o artigo anterior. 

Art, M' -.A implantaçio'e manutenção 	do 
sistema de informações de.que trata a presente lei será de 
responsabilidade do Pòdér Público. 	 i 

Art. 49 - 0 sistema de informações previ#• 
to nesta lei deverá ser implantadó no prazo de 5 	(cinco] 

• 
 

,mesas  a partir do inicio de sua vigéneia. 
Art. 59 - Esta lei entrará em vigor na data 

de ~Publicação, revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PÁWLo ,• aos'O8de janeiro 
de 1,986, 4329 da fundação,de São Paulo. 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO:SALVADOR LEMBO, Secretário doe Negõcioa Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANBAES BARRETO, Secretário das Finanças 
ROBERTO SALVADOR SCARINGELA, secretário Municipal de Trans 
portes 
•ALEX FREUA NETTO, •Secretário.dos Negõcios Extraordinários 
Publicada na Secretaria-do Governo Municipal, em OB- -  dei 
janeiro de 1.986. 
JOÃO-CARLOS FREITAS DE CAMARGO, Secretário do Governa Mu 
nicipal 	"- - 

Retificação da publicação do dia 9/janeiro/1.986 
Lei n9 10.0.39, de 8 de janeiro de 1,986 
No Art. 19 - Leia-~ como segue e não como constou: 
.... ;— Capital deverá ser fixado ...... empresa e telefones 
para sugestões e reclamaçõen. 

s' 
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Base de dados: iegis 	 Técnico Aaminisuvivu-~F 10.940 

Pesquisa: 13441 

Total de referências: 1 

s' 
	 1/1 

Título: LEI Na 13.441 14110/2002 ( ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Introduz artigo na Lei na 10.039, de 08 de janeiro de 1986, que dispoe sobre sistema de 
informaçoes ao publico, referente aos onibus da Capital. 

Projeto: Projeto de Lei NO 470/2001 ( ver documento ) 
Autor(es): Humberto Martins 
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LEI NO 13.441, DE 14 DE OUTUBRO DE 2002 
(Projeto de Lei n 0  470/01, do Vereador Humberto Martins - PDT) 

Introduz artigo na Lei n 0  10.039, de 08 de janeiro de 1986, que dispõe sobre 
sistema de informações ao público, referente aos ônibus da Capital. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de setembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica introduzido o artigo 5 0  na Lei no 10.039, de 08 de janeiro de 1986, com a 
seguinte redação: 
"Art. 50  - O prazo para manutenção e atualização das placas indicativas de que trata o 
artigo 1 0  desta lei é de 6 (seis) meses". 
Art. 20  - O artigo 5 0  fica renumerado como artigo 6 0 . 
Art. 3 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

• 	PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de outubro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de outubro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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R. 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 O furíciursári 

Base de dados : iegis 	 Técnicu rkomin~rfráí ,-RF 10.940 

Pesquisa : 11598 

Total de referências : 1 

Título: LEI NO 11.598 11107/1994 (ver documento ) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade de afixaçao na parte interna dos onibus que circulam pelas 

vias publicas da cidade de Sao Paulo, do itinerario percorrido, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei NO 187/1993 ( ver documento ) 

Autor(es): Jose Viviani Ferraz 

[ Báck ] 
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LEI 0 11.598 , DE 11 'DE JULHO 	DE 1994 
(Projeto ' de Lei no 18 .7193, dó Vereador José Viviani Fer-
raz) 

Dlépõe • sobre'a obrigatorièdade da afixa-
çao na parte interna . dos Ônibus que cireu 

. Iam pelas vias publicas da cidade. de Sãõ 
Paulo, do itinerario percorrido •, é da ou-
tras providências. 

PAULO MALUF , -Prefeito  do -  Município de São . Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por-lei. 
Faz saber que a Camara Municipal , em sessão . de'15 de ju-
nho. de 1994 , decretou e eú promulgo a seguinte lei: 

Art. le -' Todos os ânibus . que circulam pe. 
lã cidade de São Paulo na exploração das respectivas li-
nhas , quer .da Companhia ~icipal-de Transportes - Coleti-
vos ou das empresas particulares , vinculadas ao sistema 
de transporte municipalizado de passageiros , estão obriga 
dos a manter afixados em seu interiór ,• em local de .fácil 
visualização , e,, em.letras garrafais , o itinerário percor 
rido: 

19 - 0 itinerário a que se refere o 
"caput" do presente artigo, ' e.aquele constante das princi 
pais ' vias percorridas por todo o trajeto, desde o ponto 
Inicial e o final, . e, vice-versa. . 

á 2s - Havgndo desgaste ou dano na identi 
ri ação  dó referido itinerário , o mesmo deverá ser substT 
tuido-ou reformado, conforme o caso exigir , permanecendo 
em condições de leitura. 

4 3* - Sempre que houver mudança no trajl-
to percorrido, far~-se-á a referida alteração ' no itinera 
rio# ou se Por . o õaso sua. substituição ,. no, k)razo maximõ 
de 15 •( quinze)•dias ; -  a contar da oficializaçao da referi-
aa.  mudança 

Art. à - Os ônibus que atualmente éxplo 
rem suas respectivas linhas , terão o prazo de 60 ( sessen 
ta) dias para se adaptarem ao aqui estatuído ,'• a' partir 
da vigencia da presente lei. 

Art. 3R - A autorização para . circulação 
de novos ôriibus ,. somenté será concedida pela autoridade 
municipal competente , desde, que plenamente satisfeita a 
presente leia . 

Art. 42 - No caso do descumprimento da 
presente lei,.o infrator será intimado a regularizar 'a_ 
situação no prazo de 15 ( quinze ) dias, e não „o fazendo, 
ficara sujeito á multa de 10 (dez) UFMs por onibus, reno 
vaveis a cada 30 (trinta ) dias ate sua efetiva regularí- 
nação.: 

Art. Se — As despesas decorrentes com a 
execução da presente lei, .correrao.por conta da® dota-
ções orçamentarias. próprias , suplementadas se neçesserio. 

Art. 62 - Apresente lei entrara em .vi-
gor na data de - sua publicação, revogadas as disposições 
em contrario. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO -DE SÃO PAULO , aos 11 de julho' 
de 1994 , 441 2  da fundação 'de São Paulo. 
PAULO : MALUF, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negógiós Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO , Secretario des.Finanças. 
WALTER CORONADO ' ANTUNES., Secretario . Municipal de Tràns  . 
portes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de 
julho 	de 1994. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA , Secretário do Governo Municipal 
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LEI N 0  13.207, 09 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei n 0  82¡2001, dos Vereadores Alcides Amazonas - PC do B e Dalton Silvano -
PSDB) 

Dispõe sobre a orientação e o auxílio ao usuário dos ônibus que integram o sistema 
de transporte coletivo do município, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de outubro de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os ônibus que integram o sistema de transporte coletivo do Município de São Paulo 
deverão ter, no mínimo, um funcionário, além do motorista, para fins de orientação e 
auxílio ao usuário, além da cobrança da passagem quando for o caso. 
Art. 20  - Os funcionários em atividade nos ônibus, na forma do disposto no artigo anterior, 
mesmo nos veículos com cobrança automatizada de tarifa, terão, entre outras necessárias à 
realização do interesse público, as seguintes atribuições: 
I - orientar e auxiliar os usuários, especialmente os idosos, gestantes e pessoas de 
mobilidade reduzida; 
II - assistir o motorista nas atividades necessárias; 
III - evitar a evasão de receitas; 
IV - trocar bilhete de passagem ou acionar o validador mediante o recebimento do valor da 
tarifa para possibilitar o transporte de passageiro que não tenha adquirido o bilhete 
previamente. 
Art. 30  - As empresas de ônibus concessionárias ou permissionárias integrantes do sistema 
municipal de transporte coletivo que infringirem esta lei serão passíveis de multa. A multa 
será fixada conforme determina o Regulamento de Sanções e Multas (RESAM), da 
Secretaria Municipal dos Transportes, com incurso no "Grupo g" (grupo das penalidades 
graves). 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão porconta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50 - 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 09 de novembro de 2001, 448 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 09 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Título: LEI NO 13.241 12112/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 

Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execuçao, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei NO 539/2001 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto n 0  42.42312002 -  Regulamenta o par. 2 0  do art. 1 0  desta Lei. (atividade de 
fretamento) ; (ver documento) 
Decreto n 0  42.73612002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n 0  53.887/2013 - Confere nova regulamentação a esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto na 41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo 
previstos no art. 2 0, inciso II, desta Lei. 
- Decreto n 0  42.18412002 - Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de Transporte 
Coletivo Publico de Passageiros. 
- Decreto n 0  42.78112003 - Estabelece disposiçoes transitarias atinentes ao Sistema 
Integrado de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei. 
- Decreto n 0  43.294103 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculas retidos, apreendidos 
ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte remunerado de passageiros sem 
a devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculas nao retirados 
no prazo legal. 
- Decreto n 0  46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por 
esta Lei. 
-  Portaria n0  6112009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação 
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. 
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LEI N 0  13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 539/2001, do Executivo) 

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de OS de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPITULO I 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Art. 10  - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado. 
§ 10  - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
§ 20  - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 20  - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município: 
I - Sistema Integrado composto por: 
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade; 
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural. 
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes: 
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público; 
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado. 
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural. 
Art. 30  - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes: 
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço; 
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários; 
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual; 
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas; 
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das 

normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes; 
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados; 
VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços 
delegados; 
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano 
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que 
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal no 10.257, de 10 de julho 
de 2001. 
Art. 40  - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos 
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica. 
CAPÍTULO III 
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 50  - Para os efeitos desta lei, consideram-se: 
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 
Transportes; 
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do 
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis; 
III - objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração do Serviço 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do 
Município; 
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a 
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
V - poder concedente e permitente: Poder Público; 
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em 
procedimento licitatório. 
Art. 60  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou 
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo: 
I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras, 
constituído para o procedimento licitatório; 
II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica. 
§ 1 0  - O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o 
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a 
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio 
procedimento licitatório, nos termos do § 1 0  do artigo 128 da Lei Orgânica do Município, 
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e 
municipais pertinentes. 
§ 20  - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros 
instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigó 
a que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução. 	 i te q 	~ p 	e 	 ç 
Art. 70  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não, 
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens 	2 . 
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município,; 
mediante prévio procedimento licitatório. 
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de 
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na% 
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as 
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condições que serão definidas no edital e no contrato. 
Art. 80  - Constituem atribuições do Poder Público: 
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município, 
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no 
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado; 
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se 
as seguintes diretrizes: 
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 
contrato; 
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço; 
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais; 
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei n° 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995; 
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os contratos; 
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade, 
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, idosos e gestantes; 
1) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados das providências tomadas; 
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente; 
1) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 
facilitar o seu acesso aos usuários. - 
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições legais federais e municipais pertinentes. 
Art. 9° - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal n° 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal na 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial: 
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público; 
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 
pública; 
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de 
tarifa; 
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público; 
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes; 
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do 
meio ambiente; 

VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo; 
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo; 
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários; 
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 
previdenciárias, tributárias e trabalhistas. 
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será 
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
estabelecida em decreto. 
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as 
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo. § 10  - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar 
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão. § 20  - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações. 
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
econômicos, determinará em especial: 
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei; 
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada 
contrato de concessão ou de permissão; 
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato; 
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas; 
V - o ônus da delegação, quando existente; 
VI - as formas de remuneração do serviço. 
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6 0  desta lei implicará, 
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 
operador, quaisquer que sejam. 
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e O Z°  
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas @ 	3 
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei n° _ moi) 
8.987195, bem como as a seguir arroladas: r 7 
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão; 
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 

° 
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e — 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a  
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; r 
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da c, 	_ 
prestação do serviço; z, 	 OL 
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V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço; 
VI - os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso; 
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de 
aplicação; 
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimentos 
que se fizerem necessários; 
XI - os bens reversíveis; 
XII - os casos de rescisão; 
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por 
todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo 
administrativo, ao Poder Público,aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida 
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade. 
§ 10  - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados. 
§ 20  - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo 
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público. 
§ 30  - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das 
normas estabelecidas em decreto. 
Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados. 
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como 
realizar fusões, Incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob 
pena de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente 
deverá: 
I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que 
precedeu a concessão; 
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em 
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias. 
Art. 17 - Extingue-se a concessão nos seguintes casos: 
I - advento do termo do contrato; 
II - encampação; 
III - caducidade; 
IV - rescisão; 
V - anulação; 
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do 
titular, no caso de empresa individual. 
§ 10  - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e 
estabelecido no contrato. 
§ 20  - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, 
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias. 
§ 30  - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-
se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à 
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma 

dos artigos 36 e 37 da Lei n 0  8.987/95. 
§ 40  - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei: 
I - os veículos e frota de ônibus; 
II - a garagem; 
III - instalações e equipamentos de garagem. 
Art. 18 - A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de dolo ou 
culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder 
Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas 
entre as partes. 
§ 10  - A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais, 
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder 
Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de 
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então. 
§ 20  - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa 
e ao contraditório. 
Art. 19 - A permissão será revogada: 
I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder 
Público, a aplicação de sanções contratuais; 
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do 
Poder Público. 
Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato. 
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes: 
I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato, 
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que 
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de 
investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste 
artigo; 
II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com 
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder 
Público. 
Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco) 
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em 
bens reversíveis. 
Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de 
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, que deveráestar permanentemente à disposição do usuário, conforme 
preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município. 
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência 
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço. 
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei: 

	

I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como 	0 ? O  
os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força maior; 
II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de 	2 	001 
circulação veículo julgado em condições comprovadamente inadequadas para oserviço; 	c 	 c 

	

III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em > 	p 
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade 

3 4 dos serviços executados; 
IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas  
mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados; 
V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros 
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas. 	 c` .~ 
Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar- 
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1- os motivos da intervenção e sua necessidade; 
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser, 
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias; 
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção; 
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção. 
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o 
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim 
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios 
empregados, necessários à operação. 
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço 
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que 
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão. 
CAPITULO IV 
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO 
Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas, 
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o 
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município. 
§ 1 0  - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da 
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e 
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por 
terceiros, operadores ou não. 
§ 20 - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos: 
a) remuneração dos operadores; 
b) despesas de comercialização; 
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
d) fiscalização e planejamento operacional. 
§ 30  - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 2 0  
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas 
receitas totais. 
§ 40  - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes 
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos. 
Art. 28 - O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de 
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em 
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação. 
§ 1 0  - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão 
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder 
Público. 
§ 20  - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e 
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a 
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos: 
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei; 
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que 
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor. 
§ 30  - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração. 
§ 40  - As fontes de receita previstas no § 3 0  deste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
§ 50  - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de 
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos 
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da 

celebração dos contratos. 
CAPÍTULO V 
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA 
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS 
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros: 
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema; 
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços; 
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo 
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público. 
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder 
Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador vinculado orçamentária e 
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários, 
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser 
regulamentada em decreto. 
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade 
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para: 
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema; 
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento. 
Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o 
objetivo de: 
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do 
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em 
desenvolvimento; 
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de 
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica; 
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação 
técnica; 
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além 
daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes; 
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos 
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a retomada do Tf Q Zo desenvolvimento industrial brasileiro. O 
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá 
entre outros aspectos:  
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico;  
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado. 
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte _ 
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0 Coletivo Urbano, com o objetivo de: 

I - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transporte, a 
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como 
inovações tecnológicas; 	 c 	._ 
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público de qualidade e a educação de trânsito e transporte; 
III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de 
operação, fiscalização, manutenção e administração. 
CAPÍTULO VI 
DAS PENALIDADES 
Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada 
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções: 
I - imediata apreensão dos veículos; 
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais); 
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo 
Poder Público, nos termos da normatização pertinente. 
§ 1 0  - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em 
dobro. 
§ 20  - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as 
quantias devidas pelo infrator. 
§ 30  - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, 
nos termos da legislação municipal pertinente. 
§ 40  - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal, 
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às 
sanções previstas neste artigo. 
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas 
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei n° 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções: 
I - advertência escrita; 
II - multa contratual; 
III - apreensão do veículo; 
IV - afastamento de funcionários; 
V - intervenção, no caso de concessão; 
VI - rescisão do contrato; 
VII - declaração de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por 
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato. 
CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à 
regulamentação desta lei. 
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço 
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os 
bens vinculados ao serviço. 
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A. 
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu 
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de 
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes 
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, prevista n_ o artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no 
referido dispositivo. 

Parágrafo único - A São Paulo TransporteS.A. manterá contas bancárias específicas, 
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros. 
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a 
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo 
dispositivo. 
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados, 
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus 
prazos contratuais. 
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de-
obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que 
serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação. 
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3 0, o Poder Público incluirá nas 
delegações previstas no artigo 6 0, a frota pública de troleibus. 
Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão 
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico, 4.984 (quatro 
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou 
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de 
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no 
Subsistema Local. 
I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema Local 
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a 
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus. 
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de 
transporte coletivo de passageiros. 
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais 
de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários 
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço. 
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único 
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo 
simultaneamente, para a prestação do serviço. 
Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000 
(seis mil). 
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial as Leis n°s 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril 
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos 
III e IV do artigo 20  da Lei n.° 11.851 , de 10 de julho de 1995 ; 12.621, de 4 de maio de 
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos n°s 29.945, de 25 de julho de 
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2 0  e seu parágrafo 
único, e artigo 60, "caput", e seu parágrafo único, do Decreto n° 36.885, de 28de maio de, 	 11 
1997; e os Decretos n °s 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 	° o- 
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de 	r 4Opt 
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de. 	¡ 
OS de agosto de 1998. 	 ° 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO , aos 12 de dezembro de 2001, 448 0  da

L  

fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 	 ` '  
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico  
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001. 	 < < 	ü. 
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RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

o 
	

o 

o -n n 
0  

	

2, 	IC 

	

O 	c 

	

0 	IWn 



s 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha n°_ 
N°  Qs _  

Câmara Municipal de São Paulo 	 O funci O 

Page 1 of 1 
_dn oroc. 
Ju e-u ãÊ  

Base de dados: legis 
	 Técnico. Admira ,,í,Uo-RF 10.940 

Pesquisa : 53887 

Total de referências: 1 

1/1 
Título: DECRETO NO 53.887 0810512013 (ver documento ) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Confere nova regulamentação à Lei na 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 

a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua execução; revoga os Decretos 
n0  42.736, de 19 de dezembro de 2002 e n0  47.139 de 27 de março de 2006. 

Revogação: Revoga o Decreto n 0  42.736/2001; (ver documento ) 
Revoga o Decreto n 0  47.139/2006. (ver documento ) 

Legislação explicativa: Lei n 0  13.241/2001 - Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a 
sua execução, e dá outras providências.; ( ver documento ) 
Decreto n0  42.73612002 - Regulamenta a Lei n 0  13.241, de 12 de dezembro de 2001, que 
dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua execução.; (ver 
documento) 
Decreto n 0  47.139112006 - Altera o artigo 45 do Decreto n 0  42.736, de 19 de dezembro de 
2002, que regulamenta a Lei n 0  13.241, de 12 de dezembro de 2001, para o fim de criar a 
Comissão de Acompanhamento da "Conta Sistema", estabelecendo suas competências. (ver 
documento) 
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DECRETO NO 53.887, DE 8 DE MAIO DE 2013 
Confere nova regulamentação à Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que 
dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua 
execução; revoga os Decretos n 0  42.736, de 19 de dezembro de 2002 e no 47.139 
de 27 de março de 2006. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 10  A Lei n0  13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua execução, fica 
regulamentada nos termos deste decreto. 
Art. 20  O serviço de transporte coletivo público de passageiros compreende os 
serviços de operação de transporte coletivo de passageiros e os equipamentos de 
transferência, devendo satisfazer, como tal, as condições de continuidade, 
eficiência, segurança, universalidade, atualidade, cortesia e modicidade tarifária na 
sua prestação. 
Art. 30  Para os fins do disposto neste decreto, consideram-se: 
I - área central: região do centro expandido cuja responsabilidade da operação 
será compartilhada pelos concessionários e que representa o limite de atuação da 
permissão, conforme Anexos I e II deste decreto; 
II - área de concessão: limite geográfico que constitui a base de operação da 
concessão, comportando um conjunto de serviços dos subsistemas estrutural e 
local, conforme Anexo I deste decreto; 
III - área de operação: tem por objetivo organizar, controlar e coordenar os 
serviços operados pelos concessionários e permissionários; 
IV - área de permissão: limite geográfico que constitui a base de operação da 
permissão, comportando o conjunto de serviços do subsistema local, conforme 
Anexo II deste decreto; 
V - atualidade: compreende a modemidade das técnicas, dos equipamentos e das 
instalações e a sua conservação, bem como a melhoria e expansão do serviço, a 
fim de que sejam atendidos os atributos de conforto dos usuários e preservação do 
meio ambiente; 
VI - autarquia reguladora de transportes: autarquia sob o regime especial, 
vinculada à Secretaria Municipal de Transportes, com função reguladora do Sistema 
de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, incumbida 
das atribuições definidas em lei; 
VII - bens reversíveis: equipamentos, softwares, projetos ou quaisquer outros bens 
materiais ou imateriais utilizados no serviço de transporte e de trânsito, que, por 
razões físicas, operacionais ou econômicas, devem permanecer vinculados ao 
serviço quando se extinguir o contrato, sendo transferidos e incorporados ao 
patrimônio do Poder Público, visto que indispensáveis à continuidade e atualidade 
da prestação do serviço, ressalvados os bens relacionados no § 4 0  do artigo 17 da 
Lei n0  13.241, de 2001; 
VIII - continuidade: a prestação do serviço de transporte coletivo público de 
passageiros de forma regular, atendidos os padrões de serviço estipulados legal, 
regulamentar e contratualmente; 
IX - cortesia: a prestação adequada do serviço com amplo respeito aos direitos do 
usuário; 

X - empresa gestora: sociedade de economia mista, da qual participam os 
concessionários, com a finalidade específica de gerir as receitas e pagamentos 
comuns ao serviço de transporte coletivo público de passageiros, incumbida das 
atribuições definidas na lei de sua criação; 
XI - equipamentos de transferência: conjunto de bens móveis e imóveis destinados 
a permitir a integração das viagens nos subsistemas estrutural e local e entre 
estes, compreendendo terminais e estações de transferência; 
XII - modicidade tarifária: política tarifária que garanta a sustentabilidade 
econômico-financeira do sistema com o menor ônus aos seus usuários; 
XIII - operador: pessoa jurídica a quem for delegada, por concessão ou permissão, 
os serviços de operação de transporte coletivo de passageiros, incluindo-se ou não 
equipamentos de transferência; 
XIV - passageiro transportado: o usuário do serviço contabilizado em cada 
passagem pelos equipamentos de validação e bilhetagem; 
XV - receitas adicionais: receitas provenientes de qualquer outra fonte que não a 
remuneração com base no passageiro transportado, tais como as advindas da 
exploração de projetos, atividades ou empreendimentos associados à concessão ou 
à permissão, o uso remunerado dos bens vinculados à concessão ou à permissão, 
ou a veiculação de mensagens publicitárias, mediante prévia e expressa 
autorização do Poder Público; 
XVI - sistema integrado: articulação funcional dos subsistemas estrutural e local, 
caracterizado pelos seguintes atributos: regionalização, estruturação, 
conectividade, personalização e coordenação; 
XVII - universalidade: disponibilização do serviço à população do Município, sem 
restrições geográficas, etárias, sociais, econômicas ou de acessibilidade. 
Parágrafo único. No que se refere ao disposto no inciso III deste artigo, foram 
definidas 3 (três) áreas operacionais, nas quais estão inseridas as respectivas áreas 
de concessão e permissão, a saber: 
I - Noroeste: composta pelas áreas de concessão 1, 2 e 8 e pelas áreas de 
permissão 1.0, 2.0, 8.0 e 8.1; 
II - Leste: composta pelas áreas de concessão 3, 4 e 5 e pelas áreas de permissão 
3.0, 3.1, 4.0, 4.1 e 5.0; 
III - Sul: composta pelas áreas de concessão 6 e 7 e pelas áreas de permissão 6.0, 
6.1 e 7.0. 

DA DELEGAÇÃO E DA ORGANIZAÇÃO 
DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

Art. 40  A prestação dos serviços de operação de transporte coletivo de passageiros 
será outorgada, conforme o caso, do seguinte modo: 
I - concessão à pessoa jurídica do serviço de operação de transporte coletivo no 
subsistema estrutural e/ou no subsistema local, a ser explorada por empresa na --4Q 2 o  
forma isolada, de consórcio de empresas ou de sociedade de propósito específico, n 	-~ 
nos termos do contido no edital. 	 ?  
II - permissão à pessoa jurídica, na forma de cooperativa ou consórcio de o 	o 	7 
cooperativas formado por até 3 (três), do serviço de operação de transporte á 
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coletivo no subsistema local, nos termos do contido no edital. 	 D 	pp  
Parágrafo único. O operador responde integralmente pelos danos material, corporal ó 	N 
e moral a passageiros e terceiros na prestação do serviço, devendo apresentar,  
como condição para assinatura do contrato, a comprovação da contratação de _ 1  
seguro de responsabilidade civil objetiva. 
Art. 5 0  Os bens públicos vinculados ao serviço de transporte coletivo público de ç 
passageiros, a que se refere o artigo 7 0  da Lei n0  13.241, de 2001, poderão ser  
alocados às concessões nas condições estabelecidas pelo respectivo edital de  
licitação. 	 c 	c 
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§ 1 0  Além dos bens públicos já vinculados, o Poder Público poderá vincular ao 
serviço de transporte coletivo público de passageiros novos próprios municipais 
para fins da concessão objeto do "caput" deste artigo. 
§ 20  O disposto neste artigo não impede a concessão do uso de bens públicos 
vinculados ao serviço de transporte coletivo público de passageiros para terceiros, 
em certame próprio, com ou sem investimentos prévios, desde que não prejudique 
a prestação adequada do serviço. 
Art. 60  As características básicas do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros são as seguintes: 
I - características da infraestrutura viária: são aquelas descritas na Lei no 13.430, 
de 13 de setembro de 2002 - Plano Diretor Estratégico; 
II - características dos veículos a serem utilizados na prestação dos serviços do 
subsistema estrutural e local: aquelas descritas e discriminadas no Anexo III deste 
decreto e no edital de licitação. 
Art. 70  O prazo da concessão será de 15 (quinze) anos, contados da assinatura do 
contrato. 
Art. 80  No subsistema estrutural poderão ser prestados serviços complementares 
pelos próprios concessionários ou por terceiros, nos termos do inciso II do artigo 2 0  
da Lei n0  13.241, de 2001. 
Parágrafo único. O número de veículos destinados à prestação do serviço 
complementar fica limitado a 20% (vinte por cento) da frota que o licitante vincular 
à área. 
Art. 9 0  A permissão terá como objeto a prestação do serviço de operação de 
transporte coletivo de passageiros em uma área do subsistema local, por pessoa 
jurídica, na forma de cooperativa ou consórcio de cooperativas, com regras e 
condições estabelecidas em contrato de adesão. 
§ 10  O prazo do contrato de permissão será de até 7 (sete) anos, prorrogáveis por 
até 3 (três) anos, quando houver interesse público, o que deverá ser justificado 
para cada permissão. 
§ 20  A prorrogação prevista no § 1 0  deste artigo deixará de ser efetivada na 
hipótese do permissionário não apresentar satisfatório padrão de desempenho na 
prestação do serviço ao longo do período contratual, devidamente aferido em 
avaliações periódicas pelo Poder Permitente. 
§ 30  A experiência como operador de veículos de transporte coletivo público de 
passageiros, além de outras formas de prestação de serviços no setor público ou 
privado, desde que devidamente atestadas por estes, poderá ser um dos critérios 
de pontuação no procedimento licitatório. 
Art. 10. Constará do edital de licitação para outorga da permissão, além de outras 
determinações consideradas convenientes e oportunas, a especificação do material 
rodante que deverá ser utilizado exclusivamente para a prestação do serviço 
público, os equipamentos de bilhetagem, fiscalização, comunicação e segurança. 
Art. 11. É vedada a qualquer pessoa jurídica, direta ou indiretamente, a 
participação no contrato de concessão em mais de 3 (três) áreas. 
Art. 12. Na permissão, no caso de cooperativa na forma isolada ou consórcio de 
cooperativas, observada a regra de composição contida no inciso II do artigo 4 0  
deste decreto, somente é admitida a participação na licitação e no contrato em até 
2 (duas) áreas referenciadas no Anexo II deste decreto. 
Parágrafo único. A participação de que trata o "caput" deste artigo deverá ser 
obrigatoriamente em uma única área de operação, definida no parágrafo único do 
artigo 30 , conforme Anexos I e II deste decreto. 
Art. 13. Na hipótese de deficiências no serviço de transporte coletivo público de 
passageiros decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço 
será atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade. 

TARIFA E REMUNERAÇÃO 

Art. 14. A remuneração dos concessionários e permissionários terá como fonte de 
recursos: 
I - tarifa de utilização paga pelos usuários e os créditos eletrônicos não passíveis 
de utilização; 
II - recursos do orçamento da Prefeitura do Município de São Paulo; 
III - parcela das receitas adicionais dos concessionários e permissionários, geradas 
a partir de atividades previamente aprovadas pelo Poder Público; 
IV - outras fontes de receitas. 
Art. 15. Os concessionários e permissionários do serviço de transporte coletivo 
público de passageiros serão remunerados com base nos seguintes elementos: 
I - o número de passageiros transportados e registrados no sistema de bilhetagem 
eletrônica, vinculados a um determinado nível de integração tarifária, incluindo-se 
os titulares de isenções e reduções tarifárias; 
II - a qualidade dos serviços ofertados, medida por meio de indicadores de 
desempenho operacional e pesquisas de satisfação dos usuários, conforme critérios 
a serem estabelecidos no edital e nos contratos de concessão e permissão; 
III - os investimentos realizados em frota, exceto aqueles destinados à 
manutenção da idade média estabelecida em contrato, e os de atualização da 
tecnologia embarcada e desembarcada, autorizados pelo Poder Público. 
§ 10  O aumento de número de embarques sem geração adicional de receita 
tarifária e sem impacto de custos operacionais não aumentará a remuneração total 
do operador. 
§ 20  Todos os veículos poderão ser equipados com sistemas de contagem de 
passageiros transportados. 
§ 30  O edital poderá estabelecer que a remuneração da operação em corredores 
será por valores fixos mensais, observada a efetiva prestação dos serviços 
programados. 
§ 40  O edital poderá prever valores diferenciados de remuneração para os serviços 
prestados em horário de baixa demanda. 
§ 50  A remuneração do Serviço Atende na concessão será estabelecida no edital. 
§ 60  O Poder Público não oferecerá garantia de demanda mínima de passageiros, 
cabendo aos proponentes, futuros concessionários e permissionários, a sua 
estimativa. 
Art. 16. O edital poderá prever em favor dos concessionários dos serviços de 
operação de transporte no subsistema estrutural receitas adicionais, sejam elas 
alternativas, complementares, acessórias ou provenientes de empreendimentos 
associados, com ou sem exclusividade, as quais deverão ser consideradas para a 
formulação da proposta comercial. 
§ 10  As receitas previstas no "caput" deste artigo deverão ser consideradas para 
determinar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
§ 20  Caberá ao licitante avaliar, por sua conta e risco, as receitas adicionais 
mencionadas no "caput" deste artigo, quando da elaboração de sua proposta. 
Art. 17. Outras atividades geradoras de fontes de receitas adicionais, não previstas 
nos instrumentos convocatórios, poderão ser exploradas, mediante prévia 
autorização do Poder Público, desde que não comprometam a atividade primária 
objeto da concessão e permissão. 
Parágrafo único. Da autorização para a exploração das atividades tratadas no 
"caput" deste artigo constará a contrapartida do interessado. 	- 
Art. 18. As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já 
vigentes no dia 12 de dezembro de 2001, deverão dispor de fontes específicas de 
recursos aptas a garantir a remuneração do serviço prestado, conforme disciplinado 
neste decreto. 
Art. 19. O montante da receita proveniente da arrecadação tarifária, incluídas as 
receitas adicionais e extratarifárias, será destinado para pagamentos na seguinte 
ordem: 
I - permissionário e concessionário do serviço de operação de transporte coletivo 
de passageiros; 
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II - despesas de comercialização; 
III - parcela de até 3,5%, referida no § 3 0  do artigo 27 da Lei no 13.241, de 2001. 
Art. 20. A remuneração do operador sofrerá reajuste para atualização de sua 
expressão numérica com base em fórmula constituída de índices de preços, que 
deverá constar do respectivo contrato. 
Art. 21. Dada a dinâmica do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, 
a remuneração dos operadores será objeto de revisão a cada período de 4 (quatro) 
anos de vigência contratual ou por ocasião da ocorrência de fatos relevantes, tais 
como a implantação de novos corredores e terminais e a inauguração de linhas ou 
trechos de linhas metroferroviárias. 
Art. 22. Parcela dos ganhos de eficiência e produtividade obtidos pelos 
concessionários e permissionários deverá ser transferida ao Poder Concedente. 

DA INTERVENÇÃO 

Art. 23. O Poder Concedente deverá assegurar a adequada prestação do serviço, 
bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais 
pertinentes, podendo inclusive intervir na operação do serviço, em conformidade 
com o disposto nos artigos 22 e 23 da Lei n 0  13.241, de 2001. 
Art. 24. A formalização da intervenção far-se-á por meio de decreto do Poder 
Concedente que conterá a designação do interventor, o prazo da intervenção, os 
seus objetivos e limites. 
Art. 25. Declarada a intervenção, o Poder Concedente deverá, no prazo de 30 
(trinta) dias, Instaurar procedimento administrativo para comprovar as causas 
determinantes e apurar responsabilidades, assegurando o direito de ampla defesa. 
Parágrafo único. O procedimento administrativo durará o tempo necessário para 
comprovar as causas determinantes e apurar as responsabilidades, não excedendo 
o prazo de 30 (trinta) dias após o encerramento da intervenção. 
Art. 26. A intervenção se dará exclusivamente com a finalidade de garantir a 
continuidade do serviço e não poderá exceder 180 (cento e oitenta) dias. 
§ 10  Se verificada a impossibilidade do restabelecimento do serviço em nível 
adequado, encerrar-se-á a intervenção e decretar-se-á a caducidade da concessão. 
§ 20  Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do 
serviço será devolvida ao concessionário, precedida de prestação de contas pelo 
interventor. 
Art. 27. O Poder Concedente poderá, antes de decretada a intervenção na 
prestação do serviço público, determinar que os demais operadores prestem o 
serviço na área desatendida. 
Parágrafo único. Poderão, ainda, ser adotados outros instrumentos jurídicos para a 
normalização da prestação do serviço, tais como requisição ou ocupação temporária 
dos recursos materiais e humanos, conforme disposto no § 2 0  do artigo 6 0  da Lei 
n0  13.241, de 2001. 
Art. 28. O Poder Público poderá intervir nas permissões, aplicando-se, no que 
couber, as disposições deste Capítulo. 

DA TRANSFERÊNCIA E EXTINÇÃO 
DA DELEGAÇÃO 

Art. 29. A transferência da concessão ou do controle acionário do operador, bem 
como a realização de fusões, cisões e incorporações deverão ter prévia anuência do 
Poder Concedente, sob pena de caducidade da concessão. 
Parágrafo único. Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, os 
sucessores ou interessados em prestar o serviço público concedido deverão: 
I - demonstrar, por meio de processo administrativo devidamente instruído, que 
atendem às exigências estabelecidas no procedimento licitatório; 

II - comprometer-se a cumprir as cláusulas do contrato em vigor, subrogando-se 
nos direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias e 
estipuladas. 
Art. 30. Somente será admitida a transferência da permissão com autorização 
prévia do Poder Permitente, sob pena de caducidade. 
Parágrafo único. Para fins da autorização de que trata o "caput" deste artigo, 
aplica-se o disposto no parágrafo único do artigo 29 deste decreto. 
Art. 31. A concessão será extinta nos seguintes casos, previstos no artigo 17 da Lei 
no 13.241, de 2001: 
I - advento do termo do contrato; 
II - encampação; 
III - caducidade; 
IV - rescisão; 
V - anulação; 
VI - falência ou extinção do concessionário. 
§ 1 0  A encampação importa na retomada do serviço pelo Poder Concedente, 
durante o prazo contratual, por motivo de interesse público, mediante lei 
autorizadora específica. 
§ 20  Nos casos dos incisos I e II do "caput" deste artigo, previamente à extinção da 
concessão, o Poder Concedente procederá ao levantamento de eventuais valores 
respeitantes ao capital investido e não amortizado, podendo utilizar documentação 
contábil apresentada pelo operador, desde que devidamente auditada por auditor 
independente. 
§ 30  A caducidade da concessão poderá ser decretada mediante a constatação, por 
meio de processo administrativo, de uma das seguintes situações: 
I - inadequada prestação do serviço, por exclusiva culpa do concessionário; 
II - descumprimento das cláusulas contratuais, colocando em risco a boa qualidade 
da prestação do serviço; 
III - perda das condições técnicas, econômicas ou operacionais indispensáveis para 
a adequada prestação do serviço. 
Art. 32. Extinta a concessão, haverá imediata assunção do serviço pelo Poder 
Concedente, procedendo-se aos levantamentos, às avaliações e eventuais 
liquidações respeitantes ao capital Investido e não amortizado, conforme apurado 
em processo administrativo. 
Parágrafo único. O Poder Concedente poderá utilizar documentação contábil 
apresentada pelo concessionário, desde que devidamente auditada por auditor 
independente. 
Art. 33. Extinta a concessão em determinada área, o Poder Concedente poderá 
determinar que os demais operadores nela prestem o serviço para evitar sua 
interrupção. 
Art. 34. A permissão será extinta nos seguintes casos: 
I - advento do termo do contrato; 
II - revogação por interesse público, conforme previsto no artigo 40 da Lei Federal 
n 0  8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e em suas alterações; 
III - caducidade pela inexecução total ou parcial do contrato; 
IV - extinção do operador. 
§ 1 0  A revogação da permissão por interesse público é ato discricionário do Poder 
Público, devendo ser precedida de processo administrativo, observados os 
princípios administrativos da razoabilidade e proporcionalidade. 
§ 20 A caducidade da permissão poderá ser decretada mediante a constatação, por 
meio de processo administrativo, de uma das seguintes situações, sem prejuízo da 
aplicação das pertinentes sanções contratuais a critério do Poder Público: 
I - inadequada prestação do serviço, por exclusiva culpa do permissionário; 
II - descumprimento das cláusulas contratuais, colocando em risco a boa qualidade 
da prestação do serviço; 
III - perda das condições técnicas, econômicas ou operacionais indispensáveis para 
a adequada prestação do serviço. 
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Art. 35. Extinta a permissão em determinada área, o Poder Permitente poderá 
determinar que os demais operadores nela prestem serviço para evitar sua 
interrupção. 

PENALIDADES 

Art. 36. A realização dos investimentos, quando exigidos, é considerada essencial 
para a prestação do serviço e sua inexecução poderá ensejar e rescisão do 
contrato. 
Art. 37. No Regulamento de Sanções e Multas editado pela Autarquia Reguladora 
prevista no artigo 30 da Lei n 0  13.241, de 2001, ou, na sua falta, pela Secretaria 
Municipal de Transportes, serão estipuladas as infrações e as respectivas 
penalidades, observadas as modalidades dispostas no artigo 35 da mesma lei. 
Parágrafo único. Compete à Secretaria Municipal de Transportes, até a criação da 
Autarquia Reguladora, editar ato normativo para disciplinar o procedimento de 
aplicação de penalidades, devendo observar a necessidade de prévia notificação e a 
constituição de duplo grau de julgamento, a fim de garantir o contraditório e a 
ampla defesa. 
Art. 38. A atividade clandestina do serviço de transporte coletivo público de 
passageiros, nos limites do Município de São Paulo, nos termos da Lei n 0  13.241, 
de 2001, importará a imediata apreensão do veículo, bem como a aplicação da 
multa prevista no artigo 34 da mesma lei, sem prejuízo da cobrança dos demais 
valores pertinentes. 
Parágrafo único. Compete à Secretaria Municipal de Transportes editar ato 
normativo para disciplinar o procedimento de aplicação da penalidade a que se 
refere o "caput" deste artigo. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

VI - 1 (um) representante indicado, por unanimidade, pelos permissionários do 
Subsistema Local; 
VII - o Presidente do Sindicato dos Motoristas e Trabalhadores em Transporte 
Rodoviário Urbano de São Paulo. 
§ 40  A coordenação da Comissão de Acompanhamento caberá ao representante da 
Secretaria Municipal de Transportes que, quando necessário, proferirá voto de 
qualidade. 
§ 50  A Comissão de Acompanhamento deverá ter sua composição renovada 
anualmente, mediante portaria do Prefeito. 
§ 60  A São Paulo Transporte S/A fornecerá o suporte material necessário à 
execução dos trabalhos da Comissão de Acompanhamento e prestará as 
informações que lhe forem solicitadas. 
Art. 40. Compete à Secretaria Municipal de Transportes a condução dos 
procedimentos preparatórios preliminares às desapropriações necessárias ao 
aprimoramento do serviço de transporte coletivo público de passageiros disciplinado 
por este decreto. 
Art. 41. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n 0  42.736, de 19 de dezembro de 2002, e n 0  47.139, de 27 de março de 
2006. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de maio de 2013, 4600  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de maio de 2013. 

Art. 39. Na implantação das novas delegações disciplinadas por este decreto, até 
que seja criada a empresa gestora prevista no artigo 31 da Lei n° 13.241, de 2001, 
ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A., com a participação de representantes 
dos concessionários e permissionários, a gestão financeira do serviço de transporte 
coletivo público de passageiros. 
§ 10  A São Paulo Transporte S.A. manterá contas bancárias específicas destinadas 
exclusivamente à gestão financeira do serviço de transporte coletivo público de 
passageiros. 
§ 20  A gestão financeira do serviço de transporte coletivo público de passageiros 
será exercida pela Comissão de Acompanhamento da "Conta Sistema", vinculada à 
Secretaria Municipal de Transportes, que terá as seguintes competências: 
I - apreciar o demonstrativo mensal preparado pela São Paulo Transporte S/A 
sobre fontes e usos da "Conta Sistema"; 
II - apreciar o relatório analítico trimestral da "Conta Sistema" apresentado pela 
São Paulo Transporte S/A; 
III - apresentar sugestões e recomendações para o aperfeiçoamento da gestão da 
"Conta Sistema", se for o caso; 
IV - elaborar o próprio regimento interno, disciplinando o desempenho das 
atribuições mencionadas neste artigo. 
§ 30  A Comissão de Acompanhamento da "Conta Sistema" será composta por: 
I - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Transportes - SMT; 
II - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e 
Gestão - SEMPLA; 
III - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico - SF; 
IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos - SNJ; 
V - 2 (dois) representantes indicados, por unanimidade, pelos concessionários do 
Subsistema Estrutural; 
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• Limites da Área de Concessão 1 

Começa nas Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas expressa e local), na divisa do 

Município de São Paulo com o Município de Osasco, segue pela divisa do 

Município de São Paulo com os municípios de Osasco, Barueri, Santana de 

Parnaiba, Cajamar e Caieiras, direita no Rio Itaguaçu, segue pelo Rio Cabuçu de 

Baixo, pela Avenida Inajar de Souza, Avenida Comendador Martinelli, e direita nas 

Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas expressa e local) até o ponto inicial. 

• Limites da Área de Concessão 2 

Começa na cabeceira do Rio Itaguaçu, na divisa do Município de São Paulo com o 

Município de Caieiras, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Caieiras, Mairiporã e Guarulhos, direita nas Avenidas Marginais do 

Rio Tietê (pistas expressa e local), direita na Avenida Comendador Martinelli, segue 

pela Avenida Inajar de Souza, e rios Cabuçu de Baixo e Itaguaçu até o ponto inicial. 

r Limites da Área de Concessão 8 

Começa na Rua Doutor Joviano Pacheco de Aguirre, na divisa do Município de São 

Paulo com o Município de Taboão da Serra, segue pela divisa do Município de São -4 tt 0:Ç 
Paulo com os municípios de Taboão da Serra e Osasco, direita nas Avenidas 01 o 

s 
Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e local), direita na Avenida João Dias, Z n 	c 
direita na Avenida Giovanni Gronchi, esquerda na Avenida Carlos Caldeira Filho,  

na Avenida Carlos Caldeira Filho, direita na Estrada do Campo Limpo, Rua Doutor ó Ó~ 

Joviano Pacheco de Aguirre, esquerda na Rua Louis Brea, direita na Avenida Carlos 

Lacerda, esquerda na Rua Piaga, direita na Rua S antiago Remesal, direita na Rua 
:' 

Cabaxi, e segue até altura da Rua Um (M. Iracema - S. AMA) e o ponto inicial. r IL (D o  

Área de operação Leste 

1 y N° o 

y~']'~''  

(A  área de operação Leste é composta pelas áreas de concessão 3,4 e 5). 
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0 1 - 9  

y 	 r 	 r 

• 
	

o 

Anexo I Integrante do Decreto n° 53.887 , de 8 de maio de 2013 

Descrição dos limites das áreas de concessão no Sistema Integrado que estabelecem 

a abrangência espacial dos serviços de concessão. 

Mapa ilustrativo 

Descrição dos limites físicos das três áreas de operação (Noroeste, Leste e Sul), que 

comportam as oito áreas de concessão e da área central. 

Área de operação Noroeste 

(A área de operação Noroeste é composta pelas áreas de concessão 1, 2 e 8). 
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esquerda na Avenida Salim Farah Maluf, direita na Rua Rhone, direita na Avenida 

Sapopemba, esquerda na Avenida da Barreira Grande, segue pela Rua Padre Luiz 

Rossi, Rua Coronel Ernesto Duprat, direita na Avenida Mateo Bei, segue pela Praça 

Felisberto Femandes da Silva, e Avenida Adélia Chohfi até o ponto inicial. 

Área de operação Sul 

(A área de operação Sul é composta pelas áreas de concessão 6 e 7). 

Limites da Área de Concessão 6 

Começa na Rodovia dos Imigrantes, na divisa Município de São Paulo com o 

Município de Diadema, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Diadema, São Bemardo do Campo, São Vicente, Itanhaém, Juquitiba, 

Embu-Guaçú e Itapecerica da Serra, segue pela Represa de Guarapiranga até o 

ponto próximo ao cruzamento das Avenidas Robert Kennedy e João de Barros, 

segue pela Avenida Robert Kennedy, Largo do Socorro, Ponte do Socorro, esquerda 

nas Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e local), direita na 

Avenida Padre José Maria, segue pelo Largo Treze de Maio, Avenida Adolfo 

Pinheiro, Avenida Santo Amaro, direita na Avenida dos Bandeirantes, segue pela 

Avenida Afonso D'Escragnolle Taunay, e direita na Rodovia dos Imigrantes até o 

ponto inicial. 

• Limites da Área de Concessão 7 

Começa na Represa de Guarapiranga, na divisa do Município de São Paulo com o 

Município de Itapecerica da Serra, segue pela divisa do Município de São Paulo 

com os municípios de Itaperica da Serra, Embu e Taboão da Serra, direita altura da —r 	O Z  71 

Rua Um (M. Iracema — S. AMA), esquerda na Avenida Carlos Lacerda, direita na 
m 

j 
n 

Rua Cabaxi, esquerda Rua Santiago Remesal, esquerda na Rua Plaga, direita na '~ ú 	~ ó ~ 

Avenida Carlos Lacerda, esquerda na Rua Louis Brea, direita na Rua Doutor 
t 

3 

Joviano Pacheco de Aguirre, direita na Estrada do Campo Limpo, esquerda na  5 

Avenida Carlos Caldeira Filho, direita na Avenida Giovanni Gronchi, esquerda na ' 

Avenida João Dias, esquerda na Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas ç 
a 

expressa e local), direita na Avenida dos Bandeirantes, direita na Avenida Santo 
Ó 

Amaro, segue pela Avenida Adolfo Pinheiro, Largo Treze de Maio, Avenida Padre  

N 

José Maria, esquerda nas Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e  0 	1 

• Limites da Área de Concessão 3 

Começa nas Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas expressa e local), na divisa do 

Município de São Paulo com o Município de Guarulhos, segue pela divisa do 

Município de São Paulo com os municípios de Itaquaquecetuba e Ferraz de 

Vasconcelos, direita na linha da CPTM (desde a divisa do Município de São Paulo 

com o Município de Ferraz de Vasconcelos até a estação Guaianazes), segue pelo 

leito ferroviário desativado da CPTM (entre as estações Guaianazes e Itaquera), 

segue pela linha E da CPTM (Expresso Leste) entre a estação Itaquera e o ponto 

sobre a Avenida Salim Farah Maluf, direita na Avenida Salim Farah Maluf, e direita 

nas Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas expressa e local) até o ponto inicial. 

• Limites da Área de Concessão 4 

(A área 4 tem contrato vigente até o ano de 2017). 

Começa na linha da CPTM, na divisa do Município de São Paulo com o Município 

de Ferraz de Vasconcelos, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Ferraz de Vasconcelos e Mauá, direita na Avenida Adélia Choh114 

segue pela Praça Felisberto Fernandes da Silva, segue pela Avenida Mateo Bei, 

esquerda na Rua Coronel Ernesto Duprat, segue pela Rua Padre Luiz Rossi, 

Avenida da Barreira Grande, direita na Avenida Sapopemba, esquerda na Rua 

Rhone, direita na Avenida Salim Farah Maluf, direita na linha E da CPTM 

(Expresso Leste) até a estação Itaquera, segue pelo leito ferroviário desativado da 

CPTM (entre as estações Itaquera e Guaianazes), e segue pela linha da CPTM, a 

partir da estação Guaianazes, até o ponto inicial. 

• Limites da Área de Concessão 5 

Começa na Avenida Adélia Chohfi, na divisa do Município de São Paulo com o 

Município de Mauá, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Mauá, Santo André, São Caetano do Sul, São Bernardo do Campo e 

Diadema, direita na Rodovia dos Imigrantes, direita no Viaduto Ministro Aliomar 

Baleeiro, segue pelo Complexo Viário Maria Maluf, Avenida Presidente Tancredo 

Neves, Rua Malvina Ferrara Samarone, Praça Alternar Dutra, Rua Cipriano 

Siqueira, Rua das Juntas Provisórias, direita na Avenida do Estado, segue pelo 

Viaduto Grande São Paulo, Avenida Professor Luiz Ignácio Anhaia Mello, 
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local), direita na Ponte do Socorro, segue pelo Largo do Socorro, Avenida Robert 

Kennedy até o seu cruzamento com a Avenida João de Barros, e direita na Represa 

de Guarapiranga até o ponto inicial. 

Área Central 

Anexo II Integrante do Decreto W 53.887, de 8 de maio de 2013 

Descrição dos limites das áreas de permissão no sistema integrado que estabelecem 

a abrangência espacial dos serviços da permissão. 

Mapa ilustrativo 

(Os limites da Área Central coincidem com o Mini Anel Viário do Município de 

São Paulo) 

Começa na confluência dos rios Tietê e Pinheiros, segue pelas Avenidas Marginais 

do Rio Tietê (pistas expressa e local), direita na Ponte do Tatuapé, segue pela 

Avenida Salim Farah Maluf, direita na Avenida Professor Luiz Ignácio Anhaia 

Mello, segue pela Avenida do Estado, Viaduto José Colassuono, Avenida das 

Juntas Provisórias, Rua Cipriano Siqueira, Praça Alternar Dutra, Rua Malvina 

Ferrara Samarone, Avenida Presidente Tancredo Neves, Complexo Viário Maria 

Maluf, Viaduto Ministro Aliomar Baleeiro, Avenida Afonso D'Escragnolle 

Taunay, Avenida dos Bandeirantes, Ponte Engenheiro Ary Torres, e direita nas 

Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e local) até o ponto inicial. 
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direita na Avenida Giovanni Gronchi, Praça Roberto Gomes Pedrosa, Avenida Jorge 

João Saad, direita na Avenida Professor Francisco Morato, Praça Jorge de Lima, 

direita nas Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e local), direita na 

Avenida João Dias, direita na Avenida Giovanni Gronchi, esquerda na Avenida 

Carlos Caldeira Filho, direita na Estrada do Campo Limpo, Doutor Joviano Pacheco 

de Aguirre, esquerda na Rua Louis Brea, direita na Avenida Carlos Lacerda, 

esquerda na Rua Piaga, direita na Rua Santiago Remesal, direita na Rua Cabaxi, e 

segue até altura da Rua Um (M. Iracema— S. AMA) e o ponto inicial. 

• Limites da área de permissão— 8.1 

Começa na Rua Alfredo Mendes da Silva, na divisa do Município de São Paulo com 

o Município de Taboão da Serra, segue pela divisa do Município de São Paulo com 

os municípios de Taboão da Serra e Osasco, direita nas Avenidas Marginais do Rio 

Pinheiros (pistas expressa e local), direita na Ponte Eusébio Matoso, Praça Jorge de 

Lima, esquerda na Avenida Professor Francisco Morato, esquerda na Avenida Jorge 

João Saad, Praça Roberto Gomes Pedrosa, Avenida Giovanni Gronchi, esquerda na 

Rua Francisco Tomás de Carvalho, segue pela Rua Doutor Flávio Américo 

Maurano, direita na Avenida Morumbi, direita na Rua Colégio Pio XII, Rua 

Professor Benedito Montenegro, direita na Rua Doutor José Gustavo Bush, esquenta 

na Rua Cliperton, segue em linha reta até a Rua Deputado João Sussumo Hirata, 

esquerda na Rua Itajara, direita na Rua Janga, esquerda na Rua Itapemimm, direita 

na Rua Jamanari, esquerda na Rua Itamira, Rua Deputado João Sussumo Hirata, 

direita na Avenida Giovanni Gronchi, linha reta até a Rua Doutor Amando Franco 

Soares Caiuby, direita na Avenida Guilherme Dumont Villares, e Rua Alfredo 

Mendes da Silva até o ponto inicial. 

Área de operação Leste 
m 
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(A área de operação Leste é composta pelas áreas de permissão 10, 11 , 4.0, 4.1 e c  3  
5.0) u 
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~\ • 	Limites da área de permissão — 3.0 

Começa a altura da Avenida Paranaguá, em linha reta, na divisa do Município de O 
São Paulo com o Município de Guamlhos, segue pela divisa do Município de São  

Paulo com os municípios de Itaquaquecetuba e Ferraz de Vasconcelos, direita na 
iü N O 
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Descrição dos limites físicos das três áreas de operação (Noroeste, Leste e Sul), que 

comportam as doze áreas de permissão , e da Área Central. 

Área de operação Noroeste 

(A área de operação Noroeste é composta pelas áreas de permissão 1.0, 2.0, 8.0 e 

8.1). 

• Área de permissão -1.0 

Começa nas Avenidas Marginais do Rio Tietê, na divisa do Município de São Paulo 

com o Município de Osasco, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Osasco, Barueri, Santana de Parnaíba, Cajamar e Caieiras, direita no 

Rio Itaguaçu, segue pelo Rio Cabuçu de Baixo, pela Avenida Inajar de Souza, 

Avenida Comendador Martinelli, e direita nas Avenidas Marginais do Rio Tietê 

(pistas expressa e local) até o ponto inicial. 

• Limites da Área de permissão— 2.0 

Começa na cabeceira do Rio Itaguaçu, na divisa do Município de São Paulo com o 

Município de Caieiras, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Caieiras, Mairiporã e Guamlhos, direita nas Avenidas Marginais do 

Rio Tietê (pistas expressa e local), direita na Avenida Comendador Martinelli, segue 

pela Avenida Inajar de Souza, e rios Cabuçu de Baixo e Itaguaçu até o ponto inicial. 

• Limites da área de permissão— 8.0 

Começa na altura da Rua Um (M. Iracema — S. AMA), na divisa do Município de 

São Paulo com o Município de Taboão da Sena, segue pela divisa até a Rua Alfredo 

Mendes da Silva, direita na Avenida Guilherme Dumont Villares, esquerda na Rua 

Doutor Amando Franco Soares Caiuby, linha reta até a Rua Giovanni Gronchi, 

esquerda na Rua Deputado João Sussumo Hirata, segue na Rua Itamira, direita na 

Rua Jamanari, direita na Rua Itapemirum, direita na Rua Janga, esquerda na Rua 

Itajara, direita na Rua Deputado João Sussumo Hirata, segue em linha reta até a Rua 

Cliperton, direita na Rua Doutor José Gustavo Bush, Rua Professor Benedito 

Montenegro, Rua Colégio Pio XII, esquerda na Avenida Morumbi, esquerda na Rua 

Doutor Flávio Américo Maurano, segue pela Rua Francisco Tomás de Carvalho, 
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esquerda na Avenida José Pinheiro Borges, direita na Avenida Itaquera, esquerda na 

Avenida Líder, esquerda na Avenida Maria Luiza Americano, direita na Avenida 

Afonso de Sampaio e Sousa, esquerda na Avenida Arquiteto Vilanova Artigas, 

direita na Avenida da Barreira Grande, direita na Avenida Sapopemba, Praça 

Galiano Jacomossi, Avenida Sapopemba, direita na Rua Rhone, direita na Avenida 

Salim Farah Maluf até a confluência da Rua Melo Freire e Avenida Alcântara 

Machado, tendo como referência o Viaduto Pires do Rio, e o ponto inicial. 

• Limites da área de permissão — 5.0 

Começa na Avenida Adélia Chohfr, na divisa do Município de São Paulo com o 

Município de Mauá, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Mauá, Santo André, São Caetano do Sul, São Bernardo do Campo e 

Diadema, direita na Rodovia dos Imigrantes, direita no Viaduto Ministro Aliomar 

Baleeiro, segue pelo Complexo Viário Maria Maluf, Avenida Presidente Tancredo 

Neves, Rua Malvina Ferrara Samarone, Complexo Viário Escola de Engenharia 

Mackenzie, Rua Cipriano Siqueira, Rua das Juntas Provisórias, direita na Avenida 

do Estado, segue pelo Viaduto Grande São Paulo, Avenida Professor Luiz Ignácio 

Anhaia Mello, esquerda na Avenida Salim Farah Maluf, direita na Rua Rhone, 

Avenida Adutora do Rio Claro, direita na Avenida Sapopemba, esquerda na 

Avenida da Barreira Grande, segue pela Rua Padre Luiz Rossi, Rua Coronel Ernesto 

Duprat, direita na Avenida Mateo Bei, direita na Praça Felisberto Fernandes da 

Silva, e Avenida Adélia Chohfr até o ponto inicial. 

Área de operação Sul 

(A área de operação Sul é composta pelas áreas de permissão 6.0, 6.1 e 7.0) 

• Limites da área de permissão — 6.0 	 Q 2 - 
0 

Começa na Represa Billings, divisa Município de São Paulo com o Município de 	j •CJi 

	

t) 	c São Bernardo do Campo, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 	D nd 
municípios de São Vicente, Itanhaém, Juquitiba, Embu-Guaçú e Itapecerica da 	3 	pOr(

"
N 

Serra, segue pela Represa de Guarapiranga até o ponto próximo à Avenida Antônio 	\ O 	~Y 
Os 4 

Veríssimo Alves, esquerda na Avenida Atlântica, direita na Rua Olivia Guedes 

Penteado, esquerda na Rua Guaratiba, linha reta até a Praça Camafeu, Avenida 
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Rua Professor Cosme Deodato Tadeu, esquerda no Viaduto Deputado Antonio 

Sylvio Cunha Bueno, direita na Rua Copenhague, direita na Rua José Pinheiro 

Borges, direita na Rua Doutor Luís Aires, direita na Rua Barão de Tromai, esquerda 

na Avenida Águia de Haia, direita na Estrada do Imperador, esquerda na Avenida 

Augusto Antunes, esquerda na Avenida Manuel dos Santos Braga, esquerda na 

Avenida São Miguel, e direita na Avenida Paranaguá, em linha reta, até a divisa 

com o Município de Guarulhos e o ponto inicial 

• Limites da área de permissão — 3.1 

Começa nas Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas expressa e local), divisa do 

Município de São Paulo com o Município de Guarulhos, segue em linha reta até 

altura da Avenida Paranaguá, Avenida Paranaguá, esquerda na Avenida São Miguel, 

direita na Avenida Manuel dos Santos Braga, direita na Avenida Augusto Antunes, 

direita na Estrada do Imperador, esquerda na Avenida Águia de Haia, direita na Rua 

Barão de Tromai, direita na Rua Doutor Luís Aires, segue na Avenida Antônio 

Estêvão de Carvalho, Avenida Conde de Frontin, Rua Melo Freire, direita na 

Avenida Salim Farah Maluf, e direita nas Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas 

expressa e local) até o ponto inicial. 

• Limites da área de permissão — 4.0 

Começa na Rua Professor Cosme Deodato Tadeu, divisa do Município de São Paulo 

com o Município de Ferraz de Vasconcelos, segue pela divisa do Município de 

Mauá, direita na Avenida Adélia Chohfr, Praça Felisberto Femandes da Silva, 

direita na Avenida Mateo Bei, esquerda na Rua Coronel Ernesto Duprat, direita na 

Rua Padre Luiz Rossi, direita na Avenida Engenho Novo, Avenida Arquiteto 

Vilanova Artigas, Avenida Afonso de Sampaio e Sousa, esquerda na Avenida Maria 

Luiza Americano, direita na Avenida Líder, Avenida Itaquera, esquerda na Rua 

Flores do Piauí, direita na Avenida José Pinheiro Borges, Rua Copenhague, 

esquerda na Rua Capitão Pucci, sob o Viaduto Deputado Antonio Sylvio Cunha 

Bueno, e direita na Rua Professor Cosme Deodato Tadeu até o inicial. 

• Limites da área de permissão— 4.1 

Começa na confluência da Rua Melo Freire e Avenida Alcântara Machado, tendo 

como referência o Viaduto Pires do Rio, segue pela Rua Melo Freire, Avenida 

Conde de Frontin, Avenida Antônio Estêvão de Carvalho, Rua Doutor Luís Aires, 
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Octalles Marcondes Ferreira, direita na Avenida das Nações Unidas, segue pela 

Avenida Miguel Yunes, Avenida Nossa Senhora do Sabará, e segue até a Represa 

Billings e o ponto inicial. 

r Limites da área de permissão — 6.1 

Começa na Rodovia dos Imigrantes, na divisa Município de São Paulo com o 

Município de Diadema, segue pela Represa Billings, direita na Avenida Nossa 

Senhora do Sabará, esquerda na Avenida Miguel Yunes, segue pela Avenida das 

Nações Unidas, direita na Avenida Padre José Maria, segue pelo Largo Treze de 

Maio, Avenida Adolfo Pinheiro, Avenida Santo Amaro, direita na Avenida dos 

Bandeirantes, segue pela Avenida Afonso D'Escragnolle Taunay, e direita na 

Rodovia dos Imigrantes até o ponto inicial. 

o Limites da área de permissão — 7.0 

Começa na confluência dos rios Tietê e Pinheiros, segue pelas Avenidas Marginais 

do Rio Tietê (pistas expressa e local), direita na Ponte do Tatuapé, segue pela 

Avenida Salim Farah Maluf, direita na Avenida Professor Luiz Ignácio Anhaia 

Mello, segue pela Avenida do Estado, Viaduto José Colassuono, Avenida das 

Juntas Provisórias, Rua Cipriano Siqueira, Praça Alternar Dutra, Rua Malvina 

Ferrara Samarone, Avenida Presidente Tancredo Neves, Complexo Viário Maria 

Maluf, Viaduto Ministro Aliomar Baleeiro, Avenida Afonso D'Escragnolle 

Taunay, Avenida dos Bandeirantes, Ponte Engenheiro Ary Torres, e direita nas 

Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e local) até o ponto inicial. 

Começa na Represa de Guarapiranga, na divisa do Município de São Paulo com o 

Município de Itapecerica da Serra, segue pela divisa do Município de São Paulo 

com os municípios de Itapecerica da Serra, Embu e Taboão da Serra, direita altura 

da Rua Um (M. Iracema — S. AMA), esquerda na Avenida Carlos Lacerda, direita na 

Rua Cabaxi, esquerda na Rua Santiago Remesal, esquerda na Rua Piaga, direita na 

Avenida Carlos Lacerda, esquerda na Rua Louis Brea, direita na Rua Doutor 

Joviano Pacheco de Aguirre, direita na Estrada do Campo Limpo, esquerda na 

Avenida Carlos Caldeira Filho, direita na Avenida Giovanni Gronchi, esquerda na 

Avenida João Dias, esquerda nas Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas 

expressa e local), direita na Avenida dos Bandeirantes, direita na Avenida Santo 

Amam, segue pela Avenida Adolfo Pinheiro, Largo Treze de Maio, Avenida Padre 

José Maria, esquerda na Avenida das Nações Unidas, direita na Avenida Octalles 

Marcondes Ferreira, Praça Camafeu, linha reta até a Rua Guaratiba, direita na Rua 

Olivia Guedes Penteado, esquerda na Avenida Atlântica, direita na Avenida Antônio 

Veríssimo Alves, e Represa de Guarapiranga até o ponto inicial. 

Área Central 

(Os limites da Área Central coincidem com o Mini Anel Viário do Município de 

São Paulo) 
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Anexo III Integrante do Decreto n° 53.887 , de 8 de maio de 2013 

Veículos 

Tipo de 

Veículo 

Características Passageiros 

Sentados (Média) 

Passageiros por m' 

Construtivas Comprimento Total 

Miniônibus Piso Normal < 9,0 m 20 ref. 8,6 m 4 
Midiônibus Piso Normal 9,6 a 11 	m 25 ref. 9,6 m 6 

Básico 
Piso Normal 

11,5 a 12,5 m 35 (ref. 12,5 m) 6 
Piso Baixo 

Padron Piso Baixo 12 ,2 a 15,0 m 
32 ref. 13 	m 6 
38 ref. 15,0 m 6 

Articulado Piso Baixo 18 ,6 a 23 ,0 m 
37 ref. 18 6 m 6 
57 ref. 23,0 m 6 

Biarticulado 1 	Piso Baixo 1 	< 27,0 m 47 (ref. 26,6 m) 6 

Área para Capacidade Total 

Média (passag. 
passageiros —pé 

sentados +em pé + área 

(média) p/cadeira de rodas) 

Miniônibus Piso Normal 1 3,40 35 
Midiônibus Piso Normal 1 4 90 55 

Básico 
Piso Normal 

1 6,50 75 
Piso Baixo 

Padron Piso Baixo 
1 8,90 86 
1 10,00 99 

Articulado Piso Baixo 
1 1210 111 
1 18,80 171 

Biarticulado Piso Baixo 1 25,00 198 

Obs: 

1- Todos os tipos de veículos sio acessíveis. 

2 - A capacidade total poderá variar de acordo com o comprimento total e com a 
quantidade de portas. 
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Título: LEI NO 14.223 2610912006 ( ver documento ) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de 

São Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei NO 379/2006 ( ver documento ) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Regulamentação: Decreto no 47.950/2006 - Regulamenta esta Lei.; ( ver documento ) 

Decreto n0  49.245/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei.; ( ver documento ) 
Decreto no 50.07712008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior.; (ver documento ) 
Decreto n0  52.062/2010 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas: - Os anúncios irregulares deverão ser retirados até 31/12/2006. 
Notas complem.: - Suplemento com Comunicado da Secretaria de Coordenação das Subprefeituras, para 

atender o disposto no art. 52 desta Lei: Tabela I - Relação das Licenças de Anúncios 
Indicativos da Lei n 0  13.52512003 cadastrados nas Subprefeituras; Tabela II - Relação das 
Licenças de Anúncios Indicativos da Lei n 0  13 . 52512003 pela Internet ; Tabela III - Relação 
das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei n 0  12.115/1996 cadastrados na SEHAB. DOC 
27/10/2006 em 5 Partes. 
- Decreto no 48.368/2007 - Regulamenta disposições relativas às competências da Comissão 
de Proteção à Paisagem Urbana, em consonância com esta Lei. 
- Lei na 14.517/2007 - art.24 A celebração dos termos de cooperação de que trata o art. 50 
desta Lei, sujeitar-se-á a prévia autorização do prefeito. 
- Ação Direta de Inconstitucional idade n 0  146.794-0 - Por meio do Acórdão publicado em 
1110912008, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por 
unanimidade, analisou o mérito e julgou improcedente a ação movida pela Central de Outdoor 
com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade dos arts. 6 0, VIII, 18 e 44 desta Lei. Tal 
decisão ainda não transitou em julgado. DOC 1010812010 p. 87 c. 2. 
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Lei n0  14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei n 0  379/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
setembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES 

Art. 1 0 . Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana, visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo. 
Art. 20 . Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo 
e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água, 
fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos 
de infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer 
natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade 
pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de 
uso comum do povo. 
Art. 30 . Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo o 
atendimento ao interesse público em consonância com os direitos fundamentais da 
pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade 
de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes: 
I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população; 
II - a segurança das edificações e da população; 
III - a valorização do ambiente natural e construído; 
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres; 
V - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem; 
VI - a preservação da memória cultural; 
VII - a preservação e a visualização das características peculiares dos logradouros e 
das fachadas; 
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto 
e em suas peculiaridades ambientais nativas; 
IX - o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e 
logradouros; 
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros, 
ambulâncias e polícia; 
XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a 
promoção da melhoria da paisagem do Município. 
Art. 40 . Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que 
compõem a paisagem urbana: 
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana; 
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir 
motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de 
pedestres; 
III - o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental; 
IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, artístico, 
paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou 
construído da cidade; 
V - a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser 
veiculados, nos termos desta lei; 

VI - a implantação de sistema de fiscalização efetivo, ágil, moderno, planejado e 
permanente. 
Art. 50 . As estratégias para a implantação da política da paisagem urbana são as 
seguintes: 
I - a elaboração de normas e programas específicos para os distintos setores da 
Cidade, considerando a diversidade da paisagem nas várias regiões que a compõem; 
II - o disciplinamento dos elementos presentes nas áreas públicas, considerando as 
normas de ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações que, no 
conjunto, são formadoras da paisagem urbana; 
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional, 
informativa ou indicativa; 
IV - a adoção de parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e 
interferência mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à 
vegetação, considerando a capacidade de suporte da região; 
V - o estabelecimento de normas e diretrizes para a implantação dos elementos 
componentes da paisagem urbana e a correspondente veiculação de publicidade; 
VI - a criação de mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções 
na paisagem urbana. 
Art. 60 . Para os efeitos de aplicação desta lei, ficam estabelecidas as seguintes 
definições: 
I - anúncio: qualquer veículo de comunicação visual presente na paisagem visível do 
logradouro público, composto de área de exposição e estrutura, podendo ser: 
a) anúncio indicativo: aquele que visa apenas identificar, no próprio local da atividade, 
os estabelecimentos e/ou profissionais que dele fazem uso; 
b) anúncio publicitário: aquele destinado à veiculação de publicidade, instalado fora do 
local onde se exerce a atividade; 
c) anúncio especial: aquele que possui características específicas, com finalidade 
cultural, eleitoral, educativa ou imobiliária, nos termos do disposto no art. 19 desta lei; 
II - área de exposição do anúncio: a área que compõe cada face da mensagem do 
anúncio, devendo, caso haja dificuldade de determinação da superfície de exposição, 
ser considerada a área do menor quadrilátero regular que contenha o anúncio; 
III - área livre de imóvel edificado: a área descoberta existente entre a edificação e 
qualquer divisa do imóvel que a contém; 
IV - área total do anúncio: a soma das áreas de todas as supenlcies de exposição do 
anúncio, expressa em metros quadrados; 
V - bem de uso comum: aquele destinado à utilização do povo, tais como as áreas 
verdes e institucionais, as vias e logradouros públicos, e outros; 
VI - bem de valor cultural: aquele de interesse paisagístico, cultural, turístico, 
arquitetõnico, ambiental ou de consagração popular, público ou privado, composto 
pelas áreas, edificações, monumentos, parques e bens tombados pela União, Estado e 
Município, e suas áreas envoltórias; 
VII - espaço de utilização pública: a parcela do espaço urbano passível de uso e fruição 
pela população; 
VIII - mobiliário urbano é o conjunto de elementos que podem ocupar o espaço 
público, implantados, direta ou indiretamente, pela Administração Municipal, com as 
seguintes funções urbanísticas: 
a) circulação e transportes; 
b) ornamentação da paisagem e ambientação urbana; 
c) descanso e lazer; 
d) serviços de utilidade pública; 
e) comunicação e publicidade; 
f) atividade comercial; 
g) acessórios àinfra-estrutura; 
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IX - fachada: qualquer das faces externas de uma edificação principal ou 
complementar, tais como torres, caixas d'água, chaminés ou similares; 
X - imóvel: o lote, público ou privado, edificado ou não, assim definido: 
a) imóvel edificado: aquele ocupado total ou parcialmente com edificação permanente; 
b) imóvel não-edificado: aquele não ocupado ou ocupado com edificação transitória, 
em que não se exerçam atividades nos termos da legislação de uso e ocupação do 
solo; 
XI - lote: a parcela de terreno resultante de loteamento, desmembramento ou 
desdobro, contida em uma quadra com, pelo menos, uma divisa lindeira a via de 
circulação oficial; 
XII - testada ou alinhamento: a linha divisória entre o imóvel de propriedade particular 
ou pública e o logradouro ou via pública. 
Art. 70. Para os fins desta lei, não são considerados anúncios: 
I - os nomes, símbolos, entalhes, relevos ou logotipos, incorporados à fachada por 
meio de aberturas ou gravados nas paredes, sem aplicação ou afixação, integrantes de 
projeto aprovado das edificações; 
II - os logotipos ou logomarcas de postos de abastecimento e serviços, quando 
veiculados nos equipamentos próprios do mobiliário obrigatório, como bombas, 
densímetros e similares; 
III - as denominações de prédios e condomínios; 
IV - os que contenham referências que indiquem lotação, capacidade e os que 
recomendem cautela ou indiquem perigo, desde que sem qualquer legenda, dístico ou 
desenho de valor publicitário; 
V - os que contenham mensagens obrigatórias por legislação federal, estadual ou 
municipal; 
VI - os que contenham mensagens indicativas de cooperação com o Poder Público 
Municipal, Estadual ou Federal; 
VII - os que contenham mensagens indicativas de órgãos da Administração Direta; 
VIII - os que contenham indicação de monitoramento de empresas de segurança com 
área máxima de 0,04m 2  (quatro decímetros quadrados); 
IX - aqueles instalados em áreas de proteção ambiental que contenham mensagens 
institucionais com patrocínio; 
X - os que contenham as bandeiras dos cartões de crédito aceitos nos 
estabelecimentos comerciais, desde que não ultrapassem a área total de 0,09m 2  (nove 
decímetros quadrados); 
XI - os "banners" ou pôsteres indicativos dos eventos culturais que serão exibidos na 
própria edificação, para museu ou teatro, desde que não ultrapassem 10% (dez por 
cento) da área total de todas as fachadas; 
XII - a denominação de hotéis ou a sua logomarca, quando inseridas ao longo da 
fachada das edificações onde é exercida a atividade, devendo o projeto ser aprovado 
pela Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU; 
XIII - a identificação das empresas nos veículos automotores utilizados para a 
realização de seus serviços. 

CAPÍTULO II 
DAS NORMAS GERAIS 

Art. 80 . Todo anúncio deverá observar, dentre outras, as seguintes normas: 
I - oferecer condições de segurança ao público; 
II - ser mantido em bom estado de conservação, no que tange a estabilidade, 
resistência dos materiais e aspecto visual; 
III - receber tratamento final adequado em todas as suas superfícies, inclusive na sua 
estrutura; 

IV - atender as normas técnicas pertinentes à segurança e estabilidade de seus 
elementos; 
V - atender as normas técnicas emitidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
- ABNT, pertinentes às distâncias das redes de distribuição de energia elétrica, ou a 
parecer técnico emitido pelo órgão público estadual ou empresa responsável pela 
distribuição de energia elétrica; 
VI - respeitar a vegetação arbórea significativa definida por normas específicas 
constantes do Plano Diretor Estratégico; 
VII - não prejudicar a visibilidade de sinalização de trânsito ou outro sinal de 
comunicação institucional, destinado à orientação do público, bem como a numeração 
imobiliária e a denominação dos logradouros; 
VIII - não provocar reflexo, brilho ou intensidade de luz que possa ocasionar 
ofuscamento, prejudicar a visão dos motoristas, interferir na operação ou sinalização 
de trânsito ou, ainda, causar insegurança ao trânsito de veículos e pedestres, quando 
com dispositivo elétrico ou com película de alta reflexividade; 
IX - não prejudicar a visualização de bens de valor cultural. 
Art. 90 . E proibida a instalação de anúncios em: 
I - leitos dos rios e cursos d'água, reservatórios, lagos e represas, conforme legislação 
específica; 
II - vias, parques, praças e outros logradouros públicos, salvo os anúncios de 
cooperação entre o Poder Público e a iniciativa privada, a serem definidos por 
legislação específica, bem como as placas e unidades identificadoras definidas no § 6 0  
do art. 22 desta lei; 
III - imóveis situados nas zonas de uso estritamente residenciais, salvo os anúncios 
indicativos nos imóveis regulares e que já possuíam a devida licença de funcionamento 
anteriormente à Lei n 0  13.430, de 13 de setembro de 2002; 
IV - postes de iluminação pública ou de rede de telefonia, inclusive cabines e telefones 
públicos, conforme autorização específica, exceção feita ao mobiliário urbano nos 
pontos permitidos pela Prefeitura; 
V - torres ou postes de transmissão de energia elétrica; 
VI - nos dutos de gás e de abastecimento de água, hidrantes, torres d'água e outros 
similares; 
VII - faixas ou placas acopladas à sinalização de trânsito; 
VIII - obras públicas de arte, tais como pontes, passarelas, viadutos e túneis, ainda 
que de domínio estadual e federal; 
IX - bens de uso comum do povo a uma distância inferior a 30,OOm (trinta metros) de 
obras públicas de arte, tais como túneis, passarelas, pontes e viadutos, bem como de 
seus respectivos acessos; 
X - nos muros, paredes e empenas cegas de lotes públicos ou privados, edificados ou 
não; 
XI - nas árvores de qualquer porte; 
XII - nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos "trailers" ou 
carretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuados aqueles 
utilizados para transporte de carga. 
Art. 10. É proibido colocar anúncio na paisagem que: 
I - oblitere, mesmo que parcialmente, a visibilidade de bens tombados; 
II - prejudique a edificação em que estiver instalado ou as edificações vizinhas; 
III - prejudique, por qualquer forma, a insolação ou a aeração da edificação em que 
estiver instalado ou a dos imóveis vizinhos; 
IV - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as convencionadas 
internacionalmente para as diferentes categorias de sinalização de trânsito; 
V - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as consagradas pelas 
normas de segurança para a prevenção e o combate a incêndios. 
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Art. 11. A aprovação do anúncio indicativo nas edificações e áreas enquadradas como 
Zonas de Preservação Cultural - ZEPEC e nos bens de valor cultural fica condicionada à 
prévia autorização da Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA e da Secretaria 
Municipal de Cultura - SMC, nos termos do art. 125 da Lei na 13.885, de 23 de agosto 
de 2004. 

CAPÍTULO III 
DA ORDENAÇÃO DA PAISAGEM URBANA 

Art. 12. Para os efeitos desta lei, considera-se, para a utilização da paisagem urbana, 
todos os anúncios, desde que visíveis do logradouro público em movimento ou não, 
instalados em: 
I - imóvel de propriedade particular, edificado ou não; 
II - imóvel de domínio público, edificado ou não; 
III - bens de uso comum do povo; 
IV - obras de construção civil em lotes públicos ou privados; 
V - faixas de domínio, pertencentes a redes de infra-estrutura, e faixas de servidão de 
redes de transporte, de redes de transmissão de energia elétrica, de oleodutos, 
gasodutos e similares; 
VI - veículos automotores e motocicletas; 
VII - bicicletas e similares; 
VIII - "trailers" ou carretas engatados ou desengatados de veículos automotores; 
IX - mobiliário urbano; 
X - aeronaves em geral e sistemas aéreos de qualquer tipo. 
§ 1 0 . Para fins do disposto neste artigo, considera-se visível o anúncio instalado em 
espaço externo ou interno da edificação e externo ou interno dos veículos 
automotores, excetuados aqueles utilizados para transporte de carga. 
§ 20. No caso de se encontrar afixado em espaço interno de qualquer edificação, o 
anúncio será considerado visível quando localizado até 1,OOm (um metro) de qualquer 
abertura ou vedo transparente que se comunique diretamente com o exterior. 

Seção I 
Do Anúncio Indicativo em Imóvel Edificado, Público ou Privado 

Art. 13. Ressalvado o disposto no art. 16 desta lei, será permitido somente um único 
anúncio indicativo por imóvel público ou privado, que deverá conter todas as 
informações necessárias ao público. 
§ 1 0 . Os anúncios indicativos deverão atender as seguintes condições: 
I - quando a testada do imóvel for inferior a 10,OOm (dez metros) lineares, a área tota 
do anúncio não deverá ultrapassar 1,50m 2  (um metro e cinqüenta decímetros 
quadrados); 
II - quando a testada do imóvel for igual ou superior a 10,00m (dez metros) lineares e 
inferior a 100,00m (cem metros lineares), a área total do anúncio não deverá 
ultrapassar 4,OOm 2  (quatro metros quadrados); 
III - quando o anúncio indicativo for composto apenas de letras, logomarcas ou 
símbolos grampeados ou pintados na parede, a área total do anúncio será aquela 
resultante do somatório dos polígonos formados pelas linhas imediatamente externas 
que contornam cada elemento inserido na fachada; 
IV - quando o anúncio indicativo estiver instalado em suportes em forma de totens ou 
estruturas tubulares, deverão eles estar contidos dentro do lote e não ultrapassar a 
altura máxima de 5,OOm (cinco metros), incluídas a estrutura e a área total do 
anúncio. 

§ 20. Não serão permitidos anúncios que descaracterizem as fachadas dos imóveis com 
a colocação de painéis ou outro dispositivo. 
§ 30 . Não serão permitidos anúncios instalados em marquises, saliências ou 
recobrimento de fachadas, mesmo que constantes de projeto de edificação aprovado 
ou regularizado. 
§ 40 . O anúncio indicativo não poderá avançar sobre o passeio público ou calçada. 
§ 50. Nas edificações existentes no alinhamento, regulares e dotadas de licença de 
funcionamento, o anúncio indicativo poderá avançar até 0,15m (quinze centímetros) 
sobre o passeio. 
§ 60. Os anúncios deverão ter sua projeção ortogonal totalmente contida dentro dos 
limites externos da fachada onde se encontram e não prejudicar a área de exposição 
de outro anúncio. 
§ 70. Será admitido anúncio indicativo no frontão de toldo retrátil, desde que a altura 
das letras não ultrapasse 0,20m (vinte centímetros), atendido o disposto no "caput" 
deste artigo. 
§ 80. Não serão permitidas pinturas, apliques ou quaisquer outros elementos com fins 
promocionais ou publicitários, que sejam vistos dos logradouros públicos, além 
daqueles definidos nesta lei. 
§ 90. A altura máxima de qualquer parte do anúncio indicativo não deverá ultrapassar, 
em nenhuma hipótese, a altura máxima de 5,OOm (cinco metros). 
§ 10. Na hipótese do imóvel, público ou privado, abrigar mais de uma atividade, o 
anúncio referido no "caput" deste artigo poderá ser subdividido em outros, desde que 
sua área total não ultrapasse os limites estabelecidos no § 1 0  deste artigo. 
§ 11. Quando o imóvel for de esquina ou tiver mais de uma frente para logradouro 
público oficial, será permitido um anúncio por testada, atendidas as exigências 
estabelecidas neste artigo. 
Art. 14. Ficam proibidos os anúncios indicativos nas empenas cegas e nas coberturas 
das edificações. 
Art. 15. Nos imóveis edificados, públicos ou privados, somente serão permitidos 
anúncios indicativos das atividades neles exercidas e que estejam em conformidade 
com as disposições estabelecidas na lei de uso e ocupação do solo em vigor e possuam 
as devidas licenças de funcionamento. 
Parágrafo único. Não serão permitidos, nos imóveis edificados, públicos ou privados, a 
colocação de "banners", faixas ou qualquer outro elemento, dentro ou fora do lote, 
visando chamar a atenção da população para ofertas, produtos ou informações que 
não aquelas estabelecidas nesta lei. 

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Público ou Privado Situado em Lotes com Testada 
Igual ou Superior a 100 Metros Lineares 

Art. 16. Nos imóveis públicos ou privados com testada igual ou maior que 100,00m 
(cem metros) lineares poderão ser instalados 2 (dois) anúncios com área total não 
superior a 10,00m 2  (dez metros quadrados) cada um. 
§ 1 0. As peças que contenham os anúncios definidos no "caput" deste artigo deverão 
ser implantadas de forma a garantir distância mínima de 40,OOm (quarenta metros) 
entre elas. 
§ 20. A área total dos anúncios definidos no "caput" deste artigo não deverá, em 
nenhuma hipótese, ultrapassar 20,OOm 2  (vinte metros quadrados). 

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Não-Edificado, Público ou Privado 

Art. 17. Não será permitido qualquer tipo de anúncio em imóveis não-edificados, de 
propriedade pública ou privada, ressalvado o disposto no parágrafo único deste artigo. 
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Parágrafo único. Caso seja exercida atividade na área não-edificada, que possua a 
devida licença de funcionamento, poderá ser instalado anúncio indicativo, observado o 
disposto no art. 13 desta lei. 

Do Anúncio Publicitário em Imóvel Público ou Privado 

Art. 18. Fica proibida, no âmbito do Município de São Paulo, a colocação de anúncio 
publicitário nos imóveis públicos e privados, edificados ou não. 

Dos Anúncios Especiais 

Art. 19. Para os efeitos desta lei, os anúncios especiais são classificados em: 
I - de finalidade cultural: quando for integrante de programa cultural, de plano de 
embelezamento da cidade ou alusivo a data de valor histórico, não podendo sua 
veiculação ser superior a 30 (trinta) dias, conforme decreto específico do Executivo, 
que definirá o projeto urbanístico próprio; 
II - de finalidade educativa, informativa ou de orientação social, religiosa, de 
programas políticos ou ideológicos, em caso de plebiscitos ou referendos populares; 
III - de finalidade eleitoral: quando destinado à propaganda de partidos políticos ou de 
seus candidatos, na forma prevista na legislação federal eleitoral; 
IV - de finalidade imobiliária, quando for destinado à informação do público para 
aluguel ou venda de imóvel, não podendo sua área ultrapassar 1,OOm 2  (um metro 
quadrado) e devendo estar contido dentro do lote. 
§ 10 . Nos anúncios de finalidade cultural e educativa, o espaço reservado para o 
patrocinador será determinado pelos órgãos municipais competentes. 
§ 20 . Os anúncios referentes à propaganda eleitoral deverão ser retirados no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data da realização das eleições ou plebiscitos. 
Art. 20. A veiculação de anúncios especiais relacionados a eventos culturais ou 
empreendimentos imobiliários sediados nos limites do Centro Histórico do Município de 
São Paulo dependerá de análise prévia e autorização dos órgãos competentes. 

Seção II 
Do Anúncio Publicitário no Mobiliário Urbano 

Art. 21. A veiculação de anúncios publicitários no mobiliário urbano será feita nos 
termos estabelecidos em lei específica, de iniciativa do Executivo. 
Art. 22. São considerados como mobiliário urbano de uso e utilidade pública os 
seguintes elementos, dentre outros: 
I - abrigo de parada de transporte público de passageiro; 
II - totem indicativo de parada de ônibus; 
III - sanitário público "standard"; 
IV - sanitário público com acesso universal; 
V - sanitário público móvel (para feiras livres e eventos); 
VI - painel publicitário/informativo; 
VII - painel eletrônico para texto informativo; 
VIII - placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos; 
IX - totem de identificação de espaços e edifícios públicos; 
X - cabine de segurança; 
XI - quiosque para informações culturais; 
XII - bancas de jornais e revistas; 
XIII - bicicletário; 
XIV - estrutura para disposição de sacos plásticos de lixo e destinada à reciclagem; 
XV - grade de proteção de terra ao pé de árvores;  

XVI - protetores de árvores; 
XVII - quiosque para venda de lanches e produtos em parques; 
XVIII - lixeiras; 
XIX - relógio (tempo, temperatura e poluição); 
XX - estrutura de suporte para terminal de Rede Pública de Informação e 
Comunicação; 
XXI - suportes para afixação gratuita de pôster para eventos culturais; 
XXII - painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito; 
XXIII - colunas multiuso; 
XXIV - estações de transferência; 
XXV - abrigos para pontos de táxi. 
§ 1 0 . Abrigos de parada de transporte público de passageiros são instalações de 
proteção contra as intempéries, destinados aos usuários do sistema de transporte 
público, instalados nos pontos da parada e terminais, devendo, em sua concepção, ter 
definidos os locais para veiculação de publicidade e os painéis informativos referentes 
ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano. 
§ 20 . Totem indicativo de parada de ônibus é o elemento de comunicação visual 
destinado à identificação da parada de ônibus, quando houver impedimento para 
instalação de abrigos. 
§ 30. Sanitários "standard" e com acesso universal são instalações higiênicas 
destinadas ao uso comum, sendo implantados em praças e nos terminais de transporte 
de uso coletivo, e os chamados sanitários públicos móveis instalados em feiras livres e 
eventos. 
§ 40 . Painel publicitário informativo é o painel luminoso para informação a transeuntes, 
consistindo num sistema de sinalização global para a cidade, que identificará mapas de 
áreas, marcação dos pontos de interesse turístico, histórico e de mensagens de caráter 
educativo. 
§ 50 . Painel eletrônico para texto informativo consiste em painéis luminosos ou totens 
orientadores do público em geral, em relação aos imóveis, paisagens e bens de valor 
histórico, cultural, de memória popular, artístico, localizados no entorno e ainda com a 
mesma função relativamente a casas de espetáculos, teatros e auditórios. 
§ 60 . Placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos são aquelas que 
identificam as vias e logradouros públicos, instaladas nas respectivas confluências. 
§ 70 . Totens de identificação de espaços e edifícios públicos são elementos de 
comunicação visual destinados à identificação dos espaços e edifícios públicos. 
§ 80 . Cabine de segurança é o equipamento destinado a abrigar policiais durante 24 
horas por dia, com acesso externo tipo balcão para atendimento dos transeuntes, com 
capacidade para prestação de primeiros socorros, contendo pequeno sanitário, além de 
espaço para detenção provisória de, pelo menos, 1 (uma) pessoa. 
§ 90 . Quiosques são equipamentos destinados à comercialização e prestação de 
serviços diversos, implantados em praças e logradouros públicos, em locais e 
quantidades a serem estipuladas pelo Poder Público Municipal, sem prejuízo do 
comércio local regularmente estabelecido e do trânsito de pedestres. 
§ 10. As bancas para a comercialização de jornais e revistas, instaladas em espaços 
públicos, obedecerão a um cronograma de instalação, decorrente da aprovação do 
desenho do mobiliário em relação ao desenho urbano e da aprovação de sua instalação 
naquele espaço específico. 
§ 11. Bicicletário é o equipamento destinado a abrigar bicicletas do público em geral, 
adaptável a estações de metrô, ônibus e trens, escolas e instituições. 
§ 12. Grade de proteção de terra ao pé de árvores é aquela elaborada em forma de 
gradil, destinada à proteção das bases de árvores em calçadas, podendo servir de piso 
no mesmo nível do pavimento das referidas calçadas. 
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§ 13. Protetores de árvore são aqueles elaborados em forma de gradil protetor da 
muda ou arbusto, instalados em vias, logradouros ou outros espaços públicos, tais 
como praças, jardins e parques, de acordo com projetos paisagísticos elaborados pelo 
Poder Público Municipal ou pelo concessionário, em material de qualidade não 
agressivo ao meio ambiente. 
§ 14. As lixeiras, destinadas ao descarte de material inservível de pouco volume, serão 
instaladas nas calçadas, em pontos e intervalos estratégicos, sem prejuízo do tráfego 
de pedestres ou de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 
§ 15. Relógios/termômetros são equipamentos com iluminação interna, destinados à 
orientação do público em geral quanto ao horário, temperatura e poluição do local, 
podendo ser instalados nas vias públicas, nos canteiros centrais e nas ilhas de 
travessia de avenidas. 
§ 16. Estrutura de suporte para terminal da Rede Pública de Informação e 
Comunicação são estruturas destinadas a conter equipamentos de informática, 
compondo terminais integrados ao "hardware" da Rede Pública Interativa de 
Informação e Comunicação, a serem instalados em locais públicos abrigados, de 
intenso trânsito de pedestres. 
§ 17. Suportes para afixação gratuita de pôsteres são elementos estruturados para 
receber a aplicação de pequenos pôsteres do tipo 'lambe-lambe", que promovem 
eventos culturais, sem espaço para publicidade. 
§ 18. Painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito 
são equipamentos eletrônicos destinados a veicular mensagens de caráter 
exclusivamente informativo e de utilidade no que se refere ao sistema viário e de 
trânsito da cidade. 
§ 19. Colunas multiuso são aquelas destinadas à fixação de publicidade, cujo desenho 
deve ser compatível com o seu entorno, podendo abrigar funções para suporte de 
equipamentos de serviços, tais como quiosques de informação e venda de ingressos. 
§ 20. Estações de transferência são locais protegidos para passageiros de ônibus em 
operações de transbordo. 
§ 21. Abrigos para pontos de táxi são instalações de proteção contra as intempéries, 
destinadas à proteção dos usuários do sistema regular de táxis, devendo, em sua 
concepção, definir os locais para veiculação de publicidade e painéis informativos 
referentes ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano. 
Art. 23. Os elementos do mobiliário urbano não poderão: 
I - ocupar ou estar projetado sobre o leito carroçável das vias; 
II - obstruir a circulação de pedestres ou configurar perigo ou impedimento à 
locomoção de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida; 
III - obstruir o acesso a faixas de travessias de pedestres, escadas rolantes ou 
entradas e saídas de público, sobretudo as de emergência ou para pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida; 
IV - estar localizado em ilhas de travessia, exceto pontos de ônibus e 
relógios/termômetros digitais; 
V - estar localizado em esquinas, viadutos, pontes e belvederes, salvo os 
equipamentos de informação básica ao pedestre ou de denominação de logradouro 
público. 
Parágrafo único. A instalação do mobiliário urbano nos passeios públicos deverá 
necessariamente observar uma faixa de circulação de, no mínimo, metade de sua 
largura, nunca inferior a 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros); nos calçadões, a 
faixa de circulação terá 4,50m (quatro metros e cinqüenta centímetros) de largura. 

CAPÍTULO IV 
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

Seção I 
Do Licenciamento e do Cadastro de Anúncios - CADAN 

Art. 24. Os anúncios indicativos somente poderão ser instalados após a devida emissão 
da licença que implicará seu registro imediato no Cadastro de Anúncios - CADAN. 
Art. 25. O licenciamento do anúncio indicativo será promovido por meio eletrônico, 
conforme regulamentação específica, não sendo necessária a sua renovação, desde 
que não haja alteração em suas características. 
Parágrafo único. Qualquer alteração na característica, dimensão ou estrutura de 
sustentação do anúncio implica a exigência de imediata solicitação de nova licença. 
Art. 26. A colocação de anúncio de finalidade cultural ficará sujeita à autorização da 
Secretaria Municipal de Cultura - SMC, dispensando-se seu licenciamento. 
Art. 27. Ficam dispensados de licenciamento os anúncios instalados em mobiliários e 
equipamentos urbanos, inclusive quanto ao seu cadastramento no órgão competente 
estabelecido no respectivo contrato. 
Art. 28. O despacho de indeferimento de pedido da licença de anúncio indicativo será 
devidamente fundamentado. 
Parágrafo único. O indeferimento do pedido não dá ao requerente o direito à devolução 
de eventuais taxas ou emolumentos pagos. 
Art. 29. O prazo para pedido de reconsideração de despacho ou de recurso é de 30 
(trinta) dias corridos, contados a partir da data da publicação do despacho no Diário 
Oficial da Cidade. 
Parágrafo único. Os pedidos de reconsideração de despacho ou de recurso não terão 
efeito suspensivo. 

Seção II 
Do cancelamento da licença do anúncio 

Art. 30. A licença do anúncio será automaticamente extinta nos seguintes casos: 
I - por solicitação do interessado, mediante requerimento padronizado; 
II - se forem alteradas as características do anúncio; 
III - quando ocorrer mudança de local de instalação de anúncio; 
IV - se forem modificadas as características do imóvel; 
V - quando ocorrer alteração no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
VI - por infringência a qualquer das disposições desta lei ou de seu decreto 
regulamentar, caso não sejam sanadas as irregularidades dentro dos prazos previstos; 
VII - pelo não-atendimento a eventuais exigências dos órgãos competentes; 
VIII - pela ocorrência da hipótese prevista no parágrafo único no art. 25 desta lei. 
Art. 31. Os responsáveis pelo anúncio, nos termos do art. 32 desta lei, deverão manter 
o número da licença de anúncio indicativo ou CADAN de forma visível e legível do 
logradouro público, sob pena de aplicação das sanções estabelecidas nos arts. 40 e 
seguintes. 
Parágrafo único. Os responsáveis pelo anúncio deverão manter, no imóvel onde está 
instalado, à disposição da fiscalização, toda a documentação comprobatória da 
regularidade junto ao Cadastro de Anúncio - CADAN, da inscrição no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM e dos pagamentos da Taxa de Fiscalização de Anúncio 
- T.F.A. 

Seção III 
Dos responsáveis pelo anúncio 

Art. 32. Para efeitos desta lei, são solidariamente responsáveis pelo anúncio o 
proprietário e o possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado. 
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§ 10 . A empresa instaladora é também solidariamente responsável pelos aspectos 
técnicos e de segurança de instalação do anúncio, bem como de sua remoção. 
§ 20 . Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à parte estrutural e 
elétrica, também são solidariamente responsáveis os respectivos profissionais. 
§ 30 . Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à manutenção, também é 
solidariamente responsável a empresa de manutenção. 
§ 40 . Os responsáveis pelo anúncio responderão administrativa, civil e criminalmente 
pela veracidade das informações prestadas. 

Seção IV 
Das Instâncias Administrativas e Competências 

Art. 33. Para a apreciação e decisão da matéria tratada nesta lei, serão observadas as 
seguintes instâncias administrativas, no âmbito da competência das Subprefeituras: 
I - Supervisor de Uso e Ocupação do Solo; 
II - Chefe de Gabinete; 
III - Subprefeito; 
IV - Prefeito. 
Art. 34. Compete à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP: 
I - supervisionar e articular a atuação das Subprefeíturas em matéria de paisagem 
urbana; 
II - expedir atos normativos e definir procedimentos administrativos para fiel execução 
desta lei e de seu regulamento; 
III - gerenciar o cadastro único dos anúncios da cidade - CADAN, bem como a 
veiculação eletrônica no "site" da Prefeitura para o conhecimento e acompanhamento 
de todos os cidadãos. 
Art. 35. Compete à Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU: 
I - apreciar e emitir parecer sobre casos de aplicação da legislação de anúncios, 
mobiliário urbano e inserção de elementos na paisagem urbana; 
II - dirimir dúvidas na interpretação de dispositivos desta lei ou em face de casos 
omissos; 
III - elaborar e apreciar projetos de normas modificativas ou inovadoras da legislação 
vigente, referentes a anúncios, mobiliário urbano e paisagem urbana, com as 
justificações necessárias visando sua constante atualização, diante de novas exigências 
técnicas e peculiares locais; 
IV - propor à Comissão Municipal de Política Urbana diretrizes relativas à política 
municipal de proteção e promoção da boa qualidade da paisagem urbana; 
V - propor e expedir atos normativos administrativos sobre a ordenação dos anúncios, 
paisagem e meio ambiente; 
VI - expedir atos normativos para fiel execução desta lei e de seu regulamento, 
apreciando e decidindo a matéria pertinente. 
Art. 36. Compete às Subprefeituras: 
I - licenciar e cadastrar os anúncios indicativos, inclusive os que já foram protocolados 
anteriormente à data da publicação desta lei; 
II - fiscalizar o cumprimento desta lei e punir os infratores e responsáveis, aplicando 
as penalidades cabíveis. 
Art. 37. Compete à Secretaria Municipal de Cultura - SMC: 
I - expedir atos normativos quanto à classificação dos anúncios de finalidade cultural e 
quanto às características e parâmetros para anúncios em bens de valor cultural, 
conforme definido no inciso VI do art. 6 0  desta lei; 
II - emitir parecer, no âmbito de suas atribuições, quanto ao enquadramento das 
situações não previstas ou passíveis de dúvidas; 

III - autorizar e fixar condições para a instalação dos anúncios indicativos nos bens de 
valor cultural, conjuntamente com a Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA, 
conforme o art. 125 da Lei n 0  13.885, de 25 de agosto de 2004. 
Art. 38. Compete à Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, quanto aos elementos 
da paisagem urbana: 
I - propor normas e programas específicos pare os distintos setores da cidade; 
II - disciplinar os elementos presentes nas áreas públicas, considerando as normas de 
ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações; 
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional, 
informativa ou Indicativa; 
IV - elaborar parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e interferência 
mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construidos e à vegetação, 
considerando a capacidade de suporte da região; 
V - propor normas e diretrizes para implantação dos elementos componentes da 
paisagem urbana para a veiculação da publicidade; 
VI - propor mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções na 
paisagem urbana. 

CAPÍTULO V 
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 39. Para os fins desta lei, consideram-se infrações: 
I - exibir anúncio: 
a) sem a necessária licença de anúncio indicativo ou a autorização do anúncio especial, 
quando for o caso; 
b) com dimensões diferentes das aprovadas; 
c) fora do prazo constante da licença de anúncio indicativo ou da autorização do 
anúncio especial; 
d) sem constar de forma legível e visível do logradouro público, o número da licença de 
anúncio indicativo ou CADAN; 
II - manter o anúncio em mau estado de conservação; 
III - não atender a intimação do órgão competente para a regularização ou a remoção 
do anúncio; 
IV - veicular qualquer tipo de anúncio em desacordo com o disposto nesta lei e nas 
demais leis municipais, estaduais e federais pertinentes; 
V - praticar qualquer outra violação às normas previstas nesta lei ou em seu decreto 
regulamentar. 
Parágrafo único. Para todos os efeitos desta lei, respondem solidariamente pela 
infração praticada os responsáveis pelo anúncio nos termos do art. 32. 
Art. 40. A inobservância das disposições desta lei sujeitará os infratores, nos termos de 
seu art. 32, às seguintes penalidades: 
I - multa; 
II - cancelamento imediato da licença do anúncio indicativo ou da autorização do 
anúncio especial; 
III - remoção do anúncio. 
Art. 41. Na aplicação da primeira multa, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, 
os responsáveis serão intimados a regularizar o anúncio ou a removê-lo, quando for o 
caso, observados os seguintes prazos: 
I - 5 (cinco) dias, no caso de anúncio indicativo ou especial; 
II - 24 (vinte e quatro) horas, no caso de anúncio que apresente risco iminente. 
Art. 42. Na hipótese do infrator não proceder à regularização ou remoção do anúncio 
instalado irregularmente, a Municipalidade adotará as medidas para sua retirada, ainda 
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que esteja instalado em imóvel privado, cobrando os respectivos custos de seus 
responsáveis, independentemente da aplicação das multas e demais sanções cabíveis. 
Parágrafo único. O Poder Público Municipal poderá ainda interditar e providenciar a 
remoção imediata do anúncio, ainda que esteja instalado em imóvel privado, em caso 
de risco iminente de segurança ou da reincidência na prática de infração, cobrando os 
custos de seus responsáveis, não respondendo por quaisquer danos causados ao 
anúncio quando de sua remoção. 
Art. 43. As multas serão aplicadas da seguinte forma: 
I - primeira multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por anúncio irregular; 
II - acréscimo de R$ 1.000,00 (mil reais) para cada metro quadrado que exceder os 
4,OOm 2  (quatro metros quadrados); 
III - persistindo a infração após a aplicação da primeira multa e a intimação referidas 
no art. 41 e nos incisos I e II deste artigo, sem que sejam respeitados os prazos ora 
estabelecidos, será aplicada multa correspondente ao dobro da primeira, reaplicada a 
cada 15 (quinze) dias a partir da lavratura da anterior, até a efetiva regularização ou a 
remoção do anúncio, sem prejuízo do ressarcimento, pelos responsáveis, dos custos 
relativos à retirada do anúncio irregular pela Prefeitura. 
§ 1 0 . No caso do anúncio apresentar risco iminente, a segunda multa, bem como as 
reaplicações subseqüentes, ocorrerão a cada 24 (vinte e quatro) horas a partir da 
lavratura da multa anterior até a efetiva remoção do anúncio. 
§ 20 . Nos casos previstos nos arts. 9 0  e 10 desta lei, em que não é permitida a 
veiculação de anúncios publicitários por meio de "banners", 'lambe-lambe", faixas, 
pinturas e outros elementos que promovam profissionais, serviços ou qualquer outra 
atividade nas vias e equipamentos públicos, as sanções estipuladas neste artigo serão 
também aplicadas aos respectivos responsáveis, que passarão a integrar cadastro 
municipal próprio, que será veiculado pela Internet no "site" da Prefeitura, na condição 
de "cidadão não responsável pela cidade". 

CAPITULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 44. Todos os anúncios publicitários, inclusive suas estruturas de sustentação, 
instalados, com ou sem licença expedida a qualquer tempo, dentro dos lotes urbanos 
de propriedade pública ou privada, deverão ser retirados pelos seus responsáveis até 
31 de dezembro de 2006. 
Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no "caput" deste artigo, 
serão impostas as penalidades previstas nos arts. 40 a 43 desta lei: 
I - à empresa registrada no Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX 
que tenha requerido a licença do anúncio; 
II - ao proprietário ou possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado; 
III - ao anunciante; 
IV - à empresa instaladora; 
V - aos profissionais responsáveis técnicos; 
VI - à empresa de manutenção. 
Art. 45. Todos os anúncios especiais autorizados e indicativos já licenciados deverão se 
adequar ao disposto nesta lei até 31 de dezembro de 2006. 
§ 10 . O prazo previsto no "caput" deste artigo poderá ser prorrogado por mais 90 
(noventa) dias, caso os responsáveis pelo anúncio justifiquem a impossibilidade de seu 
atendimento, mediante requerimento ao órgão competente do Executivo. 
§ 20 . Em caso de não-atendimento aos prazos previstos neste artigo, serão impostas 
as penalidades previstas nos arts. 40 a 43 desta lei. 
Art. 46. A critério do Executivo, o Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior -
CADEPEX poderá ser extinto. 

Art. 47. Novas tecnologias e meios de veiculação de anúncios, bem como projetos 
diferenciados não previstos nesta lei, serão enquadrados e terão seus parâmetros 
estabelecidos pela Comissão de Proteção da Paisagem Urbana - CPPU. 
Art. 48. O Poder Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a 
aplicação das normas previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo, 
mediante portaria, a padronização de requerimentos e demais documentos necessários 
ao seu cumprimento. 
Art. 49. Os pedidos de licença de anúncios indicativos e de autorização de anúncios 
especiais pendentes de apreciação na data da entrada em vigor desta lei deverão 
adequar-se às exigências e condições por ela instituídas. 
Art. 50. O Poder Executivo poderá celebrar termo de cooperação com a iniciativa 
privada visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e 
paisagísticas, bem como à conservação de áreas municipais, atendido o interesse 
público. 
§ 1 0 . O Poder Executivo estabelecerá critérios para determinar a proporção entre o 
valor financeiro dos serviços e obras contratadas e as dimensões da placa indicativa do 
termo de cooperação, bem como a forma de inserção dessas placas na paisagem. 
§ 20 . Os termos de cooperação terão prazo de validade de, no máximo, 3 (três) anos e 
deverão ser publicados na íntegra no Diário Oficial da Cidade, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias contados da data de sua assinatura, observadas as normas constantes 
desta lei e as disposições estabelecidas em decreto. 
Art. 51. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras e as Subprefeituras 
poderão celebrar contratos com empresas privadas, visando à prestação de serviços de 
apoio operacional para a fiscalização, bem como de remoção de anúncios. 
Art. 52. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras publicará, no Diário 
Oficial da Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as 
licenças dos anúncios indicativos, com a respectiva data de emissão, número do 
Cadastro de Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de 
cada anúncio. 
Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras a 
veiculação, pela Internet, das publicações relativas às licenças emitidas por cada 
Subprefeitura. 
Art. 53. A Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB publicará, no Diário Oficial da 
Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as licenças 
dos anúncios publicitários, com a respectiva data de emissão, número do Cadastro de 
Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de cada anúncio. 
Art. 54. 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 55. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 56. Ficam revogadas as Leis n 0  10.571, de 8 de julho de 1988, n° 11.613, de 13 
de julho de 1994, n° 12.849, de 20 de maio de 1999, n 0  13.517, de 29 de janeiro de 
2003, n° 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, alterada pela Lei n° 13.687, de 19 de 
dezembro de 2003, e as Leis n 0  14.017, de 28 de junho de 2005, e n° 14.066, de 17 
de outubro de 2005. 
Art. 57. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, aplicando-se também a 
todos os pedidos de licenciamento de anúncios pendentes de apreciação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de setembro de 2006, 453 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de setembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI N° 14.517, DE 16 DE OUTUBRO DE 2007 

(Projeto de Lei no 503106, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo) 

Institui o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, cria a Companhia São Paulo de Parcerias -
SPP e dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 
lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de outubro de 2007, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei: 

CAPfTULO 1 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 0 . Fica instituído o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, destinado a promover, fomentar, 
coordenar, regular e fiscalizar a realização de parcerias público-privadas no âmbito da Administração 
Pública Municipal Direta e Indireta. 

§ 1 0. As parcerias público-privadas de que trata esta lei são mecanismos de colaboração entre o Município e 
os agentes do setor privado, com o objetivo de implantar e desenvolver obra, serviço ou empreendimento 
público, bem como explorar a gestão das atividades deles decorrentes, cabendo remuneração aos parceiros 
privados segundo critérios de desempenho, em prazo compatível com a amortização dos investimentos 
realizados. 

§ 21. As concessões patrocinadas em que houver previsão de remuneração do parceiro privado mediante a 
cobrança de pedágio serão objeto de lei específica. 

Art. 20 . O Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas observará as seguintes diretrizes: 
1 

• 	1- eficiência no cumprimento de suas finalidades, com estímulo à competitividade na prestação de serviços 
e à sustentabilidade econômica de cada empreendimento; , 

II - respeito aos interesses e direitos dos destinatários dos serviços e dos agentes privados incumbidos de 
sua execução; 

1112- indisponibilidade das funções política, normativa, policial, reguladora, controladora e fiscalizadora do 
Município; 

IV - universalização do acesso a bens e .  serviços essenciais; 

V - transparência dos procedimentos e das decisões; 

VI - responsabilidade fiscal na celebração e execução dos contratos; 

VII - responsabilidade social e ambiental. 

Art. 30 . Poderão ser objeto do Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas: 

1 - a implantação, ampliação, melhoramento, reforma, manutenção ou gestão de infra-estrutura pública; 

II - a prestação de serviço público; 

111 - a exploração de bem público; 

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios_juridicos/cadlem/integra... . 7/10/2013 
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III,- promovera abe rtura de créditos adicionais suplementares, até o~imit~es áfi para'~~rgtègralização 
das parcelas do capital social da SPP. 

CAPITULO V 

OUTRAS DISPOSIÇÕES 

Art. 24. A celebração dos termos de cooperação de que trata o art. 50 da Lei n 0 14.223, de 26 de setembro 
de 2006, sujeitar-se-á à prévia autorização do Prefeito. 

§ 1 0. Os termos de cooperação serão regulamentados pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) dias 
contados da data da publicação desta lei. 

§ 20. Os termos de cooperação em vigor na data da publicação desta lei deverão adequar-se à nova 
regulamentação a que se refere o § 1 0  deste artigo e ser submetidos à deliberação do Prefeito. 

lArt. 25 Fica permitida a exploração de publicidade nos abrigos de parada de transporte público de 
passageiros e nos relógios de tempo, temperatura e poluição, que deverá ser disciplinada em decreto 
específico, inclusive no que se refere às características e quantidade desses elementos, bem como às 
condições para a veiculação de anúncios, dentre outros aspectos, cabendo a decisão final ao Prefeito, 
observada a legislação relativa a licitações e contratos. 

• 	Parágrafo único. A exploração de publicidade nos demais elementos do mobiliário urbano será objeto de lei 
específica, de iniciativa do Executivo. 

Art. 26. É proibida ;  nas vias e logradouros públicos, a distribuição de folhetos, panfletos ou qualquer tipo de 
material impresso veiculando mensagens publicitárias, entregues manualmente, lançados de veículos, 
aeronaves ou edificações ou oferecidos em mostruários. 

§ 1 0. O descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo sujeitará o beneficiário da divulgação do produto 
ou serviço à multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dobrada na reincidência e reaplicada a partir da 
lavratura da primeira multa, até a cessação da infração, sem prejuízo da apreensão do material impresso 
distribuído irregularmente. 

§ 20. Excetua-se da vedação estabelecida no "caput deste artigo a distribuição gratuita de jornais e 
publicações contendo, no mínimo, 80% (oitenta por cento) de matéria jornalística, nos termos a serem 
definidos em regulamentação própria. 

§ 30. A distribuição de jornais e publicações mencionada no § 2° deste artigo não abrangerá os cruzamentos 
com dispositivo semafórico e dependerá de prévia autorização do Prefeito. 

• 	Art. 27. Esta lei entrará em vigor na data de sua, publicação: 

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de outubro de 2007, 4549 da fundação de São 
Paulo. 	 i 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de outubro de 2007. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

OBS.: QUADRO ANEXO, VIDE DOC 1 711 012007 - PÁGINA 3 
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LEI NO 14.674, DE 14 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lei n 0  667/06, do Vereador João Antonio - PT) 
Dispõe sobre a obrigatoriedade da colocação de adesivo% do itinerário completo nos 
ônibus e lotações, nos coletivos de transporte de passageiros na cidade de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de dezembro 
de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica obrigatória a colocação de adesivos completos dos itinerários dos ônibus e 
lotações dos transportes de passageiros na cidade de São Paulo, para permitir o 
acesso a informações sobre: 
I - o adesivo deve ser confeccionado utilizando-se caracteres de fácil compreensão e 
leitura; 
II - o no e nome da linha; 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO). 

. 	Art. 20  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2008, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: LEI NO 15.465 18/10/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a outorga e a gestão de concessão, visando a criação, confecção, instalação e 

manutenção de relógios eletrônicos digitais de tempo, temperatura, qualidade do ar e outras 
informações institucionais, bem como de abrigos de parada de transporte público de 
passageiros e de totens indicativos de parada de ônibus, com exploração publicitária. 

Projeto: Projeto de Lei NO 47/2010 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto n 0  52.933/2012 -  Regulamenta esta Lei. (ver documento ) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

• 
	

[ Back ] 

! 1  

o 

s' 

htt 3://cm332adm /scripts/wxis .exe/iah/ 
	

18/9/2013 



o 	 o 

(pontos de parada de ônibus) poderão ter marcação sincronizada de hora, indicação 
das linhas e previsão de chegada dos veículos; bem como divulgar informações de 
interesse da Cidade, por meio de painéis de mensagens. 
Art. 6 0 . Além dos equipamentos (pontos, abrigos e estações) objeto da concessão 
ora autorizada, poderão ser instalados até 16.000 (dezesseis mil) pontos e abrigos 
sem câmeras de monitoramento e painéis eletrônicos, distribuídos por toda a área 
do Município, conforme diretrizes que serão estabelecidas por ato do Executivo. 
Art. 7 0 . Os abrigos a serem instalados deverão ser compostos por estrutura e 
painéis publicitários, ocupando, no solo, o menor espaço possível. 
§ 1 0 . O equipamento deverá dispor de 2 (duas) faces de painel publicitário, 
totalizando, no conjunto, até 4m 2  (quatro metros quadrados), admitindo-se apenas 
1 (um) painel publicitário por face. 
§ 20 . 0 equipamento poderá contar com câmeras de monitoramento do entorno, 
que possibilitem a utilização de imagens, em tempo real e de maneira remota, 
pelos diversos órgãos públicos municipais, estaduais e federais, na forma e número 
estabelecidos no edital de licitação. 
Art. 80 . Serão instalados totens indicativos de parada de ônibus (pontos de parada 
de ônibus), os quais não poderão veicular publicidade. 
Parágrafo único. A instalação dos totens indicativos de parada de ônibus será 
efetuada de acordo com a necessidade definida pelo Poder Concedente. 
Art. 90 . A implantação, supressão ou remanejamento dos abrigos e totens 
indicativos de parada de ônibus somente serão realizados por determinação da 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT. 
Parágrafo único. Os contratos de concessão deverão conter cláusula prevendo a 
inexistência de qualquer pagamento ou indenização ao concessionário pelas 
alterações necessárias previstas no "caput" deste artigo. 
Art. 10. A concessão de que tratam os arts. 6 0  a 90  desta lei será outorgada pelo 
prazo de até 30 (trinta) anos, incluídas eventuais prorrogações. 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 11. Os relógios eletrônicos digitais poderão ser objeto de concessões distintas 
daquelas destinadas aos abrigos de parada de transporte público de passageiros, 
compreendendo-se nestas últimas os totens indicativos de parada de ônibus. 
Art. 12. As características, dimensões, quantidades e localização dos equipamentos 
de que trata esta lei, as normas atinentes à exploração publicitária e as condições 
de participação na licitação, dentre outras regras, serão definidas no respectivo 
edital de licitação. 
Art. 13. As futuras concessões deverão contemplar solução para os equipamentos e 
mobiliários urbanos - relógios, abrigos e pontos de ônibus - atualmente existentes 
na Cidade. 
Art. 14. Findo o contrato de concessão, os equipamentos de que trata esta lei 
ficarão definitivamente incorporados ao patrimônio do Município de São Paulo, sem m áZ 
qualquer direito de indenização às concessionárias. ç ¡~: 
Art. 15. Os valores obtidos em decorrência do pagamento do ônus das concessões 

c ~ objeto desta lei deverão ser geridos pela SPObras, devendo ser aplicados, de forma e ó 
prioritária, na conservação, manutenção e ampliação do número de equipamentos._  
§ 	10 . 	A SPObras 	receberá 	um 	valor mensal, 	a 	ser pago 	pelas empresas  
concessionárias, a título de remuneração pelos serviços prestados, relativos ao ®I 
planejamento, implementação, gestão e fiscalização das concessões dos serviços 	~1 
públicos aprovadas por esta lei. 	 e: 
§ 20 . O valor da remuneração de que trata o parágrafo anterior deverá ser fixado 
por meio de Decreto Municipal. 	 e 	=• n 
Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 	 ~y  v cD 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2011, 4580 CL 0 

da fundação de São Paulo. 	 c 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
0 0 

PUBLICADO DOC 19/10/2011, p. 1 c. 1-2 

LEI NO 15.465, DE 18 DE OUTUBRO DE 2011 
(Projeto de Lei n0  47/2010, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a outorga e a gestão de concessão, visando a criação, confecção, 
instalação e manutenção de relógios eletrônicos digitais de tempo, temperatura, 
qualidade do ar e outras informações institucionais, bem como de abrigos de 
parada de transporte público de passageiros e de totens indicativos de parada de 
ônibus, com exploração publicitária. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de 
setembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica o Executivo autorizado a outorgar concessão, a título oneroso, 
mediante licitação, a empresas ou consórcio de empresas, visando a criação, 
confecção, instalação e manutenção, com exploração publicitária, de relógios 
eletrônicos digitais de tempo, temperatura, qualidade do ar e outras informações 
institucionais, bem como de estações de embarque e desembarque, abrigos de 
parada de transporte público de passageiros e de totens indicativos de parada de 
ônibus (pontos de parada de ônibus), elementos do mobiliário urbano de uso e 
utilidade pública, integrantes da paisagem urbana do Município de São Paulo, a que 
se refere o art. 22, incisos I, II e XIX, e §§ 1 0, 20  e 15, da Lei n0  14.223, de 26 de 
setembro de 2006. 
Parágrafo único. Competirão à São Paulo Obras - SPObras, nos termos previstos na 
Lei n 0  15.056, de 8 de dezembro de 2009, a outorga e a gestão das concessões 
decorrentes desta lei, incumbindo-lhe a realização de licitação, na modalidade 
concorrência, bem como a respectiva contratação e fiscalização da execução dos 
serviços e dos ajustes contratuais. 

DOS RELÔGIOS 
ELETRÔNICOS DIGITAIS 

Art. 20 . Os relógios eletrônicos digitais deverão ter marcação sincronizada de hora, 
indicação de temperatura local e de qualidade do ar, bem como veicular 
informações de interesse da Cidade, por meio de painéis de mensagens. 
Art. 3 0 . Poderão ser instalados até 1.000 (mil) relógios, distribuídos por toda a área 
do Município, conforme diretrizes constantes de Plano de Implantação, a ser 
estabelecido por ato do Executivo. 
§ 1 0 . O equipamento deverá dispor de 2 (duas) faces de painel publicitário, cada 
qual com área máxima de 2m 2  (dois metros quadrados), admitindo-se apenas 1 
(um) painel publicitário por face. 
§ 20 . O equipamento poderá contar com câmeras de monitoramento do entorno, 
que possibilitem a utilização de imagens, em tempo real e de maneira remota, 
pelos diversos órgãos públicos municipais, estaduais e federais, na forma e número 
estabelecidos no edital de licitação. 
Art. 40 . A concessão de que tratam os arts. 2 0  e 30  desta lei será outorgada pelo 
prazo de até 30 (trinta) anos, incluídas eventuais prorrogações. 

DAS ESTAÇÔES DE EMBARQUE 
E DESEMBARQUE, DOS ABRIGOS DE 
PARADA DE TRANSPORTE PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
E DOS TOTENS INDICATIVOS DE PARADA DE ÔNIBUS 

Art. 50 . As estações de embarque e desembarque, os abrigos de parada de 
transporte público de passageiros e os totens indicativos de parada de ônibus 
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NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de outubro de 2011. 
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"Disciplina- o tamanho dos letreiros 

que indicam o itinerário de ônibus 

coletívos.dol^n. ict'pio de São Pauto" 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1e-- Os letreiros  de ônibus, que indicam seu itinerário deverão ser 

padronizados. 

Art. 2'1 -  No perl-pão noturno os Letreiros deverão estar devidamente ilu-

minados. 

~rt. 37- 0 Poder Executivo regulamentará a'presente lei no prazo de 60 

(sessenta) dias, contados à partir de sua publicação. 

~rt. 4Q- As despesas.decorrentes com a.presente lei correrão por conta 

de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessá-
s • 	 rio. 

wt. 5 z"- Esta-lei entrará em vigor na data de sua pubtica*çao, revogadas 

as disposições em contrário. • 	Sala dos Sessies, P4 de Outubro de 1991. 
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Técnico Admi tr i o -RF 10.940 . 

0 Poder Público vem cada vez maiJ tomando iniciativas pára 

a melhoria .do transporte coletivo em nossa cidade. 

0 presente projeto visa ampliar essa. melhoria~pois são inú- 6'_ 
meros onibus~ onde o usuã'rio não consegue ler os letreiros de destino, 

perdendo muitas vezes a sua condução. 

Não se trata de burocratizar o serviço de transporte.na.ci-

• 	dade, mas sim permitir que o usuário possa dar o ''sinal" antes do ôni- 

bus chegar ao ponto. 

Conto com o apoio dos Nobres Pares paro aprovação do presen 

te projeto. 

• 

! . 



eZ . ,G~UÁ  
o  

01 _ PL 	 O funcioná

Omi,

o1---t nei995 MaJ 	4i+vAira
Técnico Mm iw 1 VM 

P R O J E T O D E L E I 

Dispõe. sobre a obrigatoriedade nos 

pontos de õnibus, de colocação de 

placa indicativa do itinerário dás, 

linhas em braile, e dá outras pro-

vidências. 

• 	A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta 

Artigo 14 --Fica  obrigatõria a colocação de' placa indic a  
tiva do itinerário das linhas em braile nos põnt_os de õnibus. 

Artigo 24 - O Poder Executivo regulamentarã esta 	lei 

no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publi 
cação. 

Artigo 34 - As despesas com a exécução desta lei cor -

rerão por conta de dotações orçamentãrias próprias, suplemen 

tadas se for necessário. 

Artigo 44 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Saia das Sessões, 

ANTONIO DE AIA I'Mí9N~EIRO'FILHO 

Vereador 

w 
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A presente iniciativa tem por objetivo a 
efetivação das expectativas.dessa numerosa parcela da popula- 

ção da pauli cëi a. 

Grande e o número de deficientes visuais 

que tentam com todos os esforços galgar autonomia e liberdade 

se empenhando em vir! os segmentos laboriais. utilizando os .  trans 

portes municipais. 

Depara-se, contudo com uma pleiade 	de 

dificuldades e uma das maiores é encontrada quando vão se ]o- 

comover através de õnibus pois dependem de outras pessoas pa- 

ra indicarem a localização correta dos pontos, bem como o iti 

nerãri o- pertinente. 

Desta forma, tendo em vista o acima ex-

postonspera guarida desta Nobre Casa Parlamentar para aprova 

ção deste Projeto de Lei. 

Desta feita, a propositura em 	epígrafe 

minimiza uma das dificuldades atinentes, dado que . a placa in- 

dicativa de i ti ne rãri o das linhas  em b rai 1 e em muito os auxi- 
liarão. 

o. 
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PROJETO DE LEI 01-0772/2007 do Vereador Domingos Dissei (DEM) 
Dispõe sobre a obrigatoriedade da utilização de dispositivos eletrônicos pelas empresas 

de ônibus, para identificação de chamada feita por pessoas com deficiência visual. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - As empresas concessionárias ou permissionárias de transporte coletivo 

público de passageiros ficam obrigadas a instalar e utilizar nos seus veículos equipamentos 
eletrônicos para identificação de chamada feita por pessoas com deficiência visual, nas 
linhas próximas a instituições de atendimento dessas pessoas. 

Art. 20  - O Poder Executivo poderá celebrar convênios e outros ajustes permitidos pela 
legislação, com instituições que tenham por objetivo o desenvolvimento dos equipamentos 
eletrônicos para identificação de chamada feita por pessoas com deficiência visual. 

Art. 3 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no prazo máximo de 90 
(noventa) dias, contados de sua publicação. 

Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, em 06 de novembro de 2007. Às Comissões competentes. 

p10772-2007.doc 

o 
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PUBLICADO DOC 31/0112009, PÁG. 03 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei n 0  772/07 
Ofício ATL n 0  27, 30 de janeiro de 2009 
Ref.: Ofício SGP-23 n 0  00105/2009 

Senhor Presidente 
Nos termos do ofício referenciado, ao qual me reporto, Vossa Excelência encaminhou a 
esta Chefia do Executivo cópia autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara na 
sessão de 18 de dezembro de 2008, relativa ao Projeto de Lei n 0  772/07, de autoria do 
Vereador Domingos Dissei, que dispõe sobre a obrigatoriedade de utilização de 
dispositivos eletrônicos pelas empresas de ônibus, para identificação de chamada feita 

• 	por pessoas com deficiência visual. 
O texto aprovado determina que os equipamentos deverão ser instalados em veículos 
que sirvam em linhas próximas a instituições de atendimento dessas pessoas. 
Autoriza, ainda, o Executivo a celebrar convênios e outros ajustes com instituições que 
tenham por objetivo o desenvolvimento dos cogitados equipamentos eletrônicos. A 
teor da 3ustificativa, objetiva-se conferir ao deficiente o acesso seguro aos meios de 
transporte coletivo, pois número expressivo de usuários dessas linhas de ônibus 
poderão, por si só, embarcar nos coletivos, mediante um receptor instalado no ônibus 
e transmissor disponibilizado ao usuário. 
A matéria de que trata a propositura diz respeito ao processo de gestão do transporte 
público, envolvendo a especificidade dos veículos e respectivos equipamentos neles 
instalados. Para correto enquadramento jurídico do tema cabe lembrar, de início, que a 
Constituição Federal, em seu artigo 175, dispõe incumbir ao Poder Público, na forma 
da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, a prestação de serviços 
públicos. No âmbito local, nos termos do artigo 172 da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo, compete à Prefeitura, ou seja, o Poder Executivo, planejar, organizar, 
implantar e executar, diretamente ou sob regime de concessão, permissão, ou outras 
formas de contratação, bem como regulamentar, controlar e fiscalizar o transporte 
público. Também seu artigo 175, inciso VII, acentuando a característica administrativa 
da matéria, diz que a "regulamentação" do transporte público de passageiros deverá 
contemplar normas relativas às características dos veículos. 
Daí decorre que a gestão do transporte público, envolvendo sua análise técnica e 
consequente determinação de exigências relativas a veículos, linhas e equipamentos, 
por ser eminentemente técnica, é atribuição do Poder Executivo e não se encontra 
dentre as competências da Câmara Municipal. 
Diante disso, o texto vindo à sanção extrapola as atribuições do Legislativo, ferindo 0 
princípio da independência e harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 2 0  da 
Constituição Federal, no artigo 5 0  da Constituição do Estado de São Paulo e no artigo 
60  da Lei Maior Local. 
Examinando-se agora o mérito da mensagem, verifica-se que, ao instituir a 
obrigatoriedade de instalação de dispositivos eletrônicos em veículos de transporte 
coletivo, o projeto aprovado interfere em regras estipuladas nos editais de licitação e 
em disposições contratuais, dispondo sobre matéria já prevista em normas 
administrativas. 
Com efeito, é preciso considerar que os veículos tratados na propositura são bens 
privados, utilizados no transporte público por força de contratos firmados em razão de 
processos licitatórios, nos termos da legislação municipal, qual seja, a Lei n 0  13.241, 
de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema 
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de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo e autoriza o 
Poder Público a delegar sua execução. 
Portanto, para ser exigida a instalação desses dispositivos eletrônicos, seria necessária 

,. sua perfeita especificação no edital de licitação, como um componente a mais a 
integrar o veículo. Para tanto deve-se analisar a real existência de artefatos eletrônicos 
que cumpririam a função de atender a chamada de parada do deficiente visual. 
Segundo informa a Secretaria Municipal de Transportes, até a presente data não há 
tecnologia 	específica 	desenvolvida, 	testada 	e 	certificada, 	capaz 	de 	preencher 
integralmente os requisitos da propositura. Tanto isso é verdade que o texto estipula a 
possibilidade de celebração de convênios com vistas ao desenvolvimento de tecnologia 
para a criação de um aparelho para a finalidade preconizada. 
Adicione-se a isso a vagueza extrema da expressão constante do artigo 1 0 , no tocante 
às 	''linhas 	próximas a 	instituições 	de 	atendimento" 	aos deficientes 	visuais, 	sem 
especificar 	o 	tipo 	de 	atendimento. 	Isto 	alcançaria 	um 	sem-número 	de 
estabelecimentos, obrigando praticamente todos os veículos a terem os aparelhos 
receptores, bem como a distribuição dos aparelhos transmissores a todas as pessoas • nessas condições, independente do fato de morarem na Cidade ou de estarem de 
passagem. 
É evidente que a implantação da medida exigiria não apenas estudos de engenharia 
para o desenvolvimento do alvitrado equipamento, mas também estudos de toda 
infraestrutura 	externa, 	pois 	certamente 	os 	pontos 	de 	parada 	teriam 	que 	ser 
reavaliados de forma a se reservar um local específico para o posicionamento do 
deficiente no aguardo do embarque, considerando também ser difícil sua identificação 
pelo motorista em meio aos demais passageiros. 
Todas 	essas 	providências 	implicariam 	grande 	impacto 	no 	sistema, 	exigindo 
significativos recursos para pesquisas, investimentos em infraestrutura e contratação 
de pessoal técnico especializada, a demandar longo tempo para sua concretização. 

,. Assim, embora reconhecendo o nobre intento que por certo norteou a apresentação da 
proposta legislativa, consistente na adoção de mais um instrumento de inclusão das 
pessoas com deficiência visual, vejo-me compelido a vetar integralmente o texto 
aprovado, na conformidade das razões expendidas, ante sua inconstituciona1idade, 
ilegalidade e contrariedade ao interesse público, fazendo-o com fulcro no § 1 0  do 
artigo 42 da Lei Orgânica do Município. 
Devolvo, pois, o assunto ao reexame dessa Egrégia Câmara, renovando a Vossa 
Excelência protestos de elevado apreço e consideração. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
ANTONIO CARLOS RODRIGUES 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

PUBLICADO DOC 05/03/2009 PÁG. 67 

PARECER NO 004/2009 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O VETO TOTAL APOSTO PELO SR. 
PREFEITO AO PROJETO DE LEI No 772/07. 
Trata-se de veto total, aposto pelo Sr. Prefeito, ao projeto de lei no 
772/07, de autoria do Nobre Vereador Domingos Dissei, que obriga as 
empresas de ônibus a instalar e utilizar em seus veículos equipamentos 
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eletrônicos para identificação de chamada feita por pessoas com 
deficiência visual, nas linhas próximas às instituições de atendimento às 
referidas pessoas. 
Aprovado em 02a discussão e votação na 254a Sessão Extraordinária, 
de 18 de dezembro de 2008, foi o projeto encaminhado à sanção, tendo 
recebido veto total por inconstitucionalidade, ilegalidade e 
contrariedade ao interesse público. 
Alega o Sr. Prefeito, que: (i) o projeto invade seara de competência 
exclusiva do Poder Executivo, pois compete à Prefeitura planejar, 
organizar, implantar, executar, regulamentar, controlar e fiscalizar o 
transporte público no âmbito do Município; (ii) o projeto interfere em 
regras estipuladas nos editais de licitação e em disposições contratuais, 
dispondo sobre matéria já prevista em normas administrativas; 

•  (iii)segundo informação da Secretaria Municipal de Transportes até o 
momento não existe tecnologia específica desenvolvida, testada e 
certificada, capaz de preencher integralmente os requisitos da 
propositura; (iv) a expressão 'linhas próximas a instituições de 
atendimento" é de extrema vagueza, obrigando praticamente todos os 
veículos a terem os aparelhos receptores, bem como a distribuição dos 
aparelhos transmissores a todas as pessoas nessas condições, 
independentemente do fato de morarem na Cidade ou estarem de 
passagem. 
Assiste razão ao Sr. Prefeito, como veremos a seguir. 
O projeto não configura mandamento geral e abstrato, mas ato concreto 
de administração, privativo do Sr. Prefeito. De fato, o art. 172 da Lei 
Orgânica do Município dispõe de forma expressa incumbir à Prefeitura a 
gestão do sistema de transporte público municipal, o que compreende a 
sua regulamentação, dispondo, por sua vez, o art. 175, VII, que por 
ocasião da regulamentação é que serão definidas as características dos 
veículos. 
Sendo assim e contendo o projeto de lei aprovado a determinação 
concreta de que sejam instalados equipamentos nos ônibus que 
realizam o transporte municipal, não há como negar a violação dos 
dispositivos da Lei Orgânica do Município acima citados e, 
consequentemente, do princípio constitucional da harmonia e 
independência entre os Poderes. A título ilustrativo, confiram-se 
segmentos de dois julgados do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo em sede de Ação Direta de Inconstitucional idade acerca do tema: 
ADIN n0  148.342-0/00 
"Impõe-se o decreto de integral procedência do pedido. Deveras, a lei 
em comento padece de vicio de iniciativa, haja vista que, longe de tratar 
de matéria de interesse local, em verdade diz com o gerenciamento da 
prestação de serviços públicos no Município, in casu o da prestação do 
serviço de transporte coletivo, de competência do Poder Executivo, que 
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em contrapartida detém iniciativa exclusiva para propor as leis que 
venham a dispor sobre a organização e a execução daqueles". 
ADIN n 0  36.183-0: 
"Norma específica atinente à execução de serviço de transporte público -
Invasão da esfera de competência do Executivo Municipal - Criação, 
ademais, de despesa sem indicação de recursos para cobri-Ia - Infração 
aos artigos 50, e 25, ambos da Constituição Estadual. 
Inconstituciona1idade decretada" 
Caracterizado o vício de iniciativa é o que basta para evidenciar a 
ilegalidade e inconstitucionalidade do texto aprovado, tornando-se 
desnecessária manifestação sobre os demais pontos aventados pelo Sr. 
Prefeito. 
Pelo exposto, somos 
PELA MANUTENÇÃO DO VETO. 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 

• • 	 04/3/09 
Ítalo Cardoso - PT - Presidente 
Abou Anni - PV - Relator 
Agnaldo Timóteo - PR 
Celso Jatene - PTB 
Gabriel Chalita - PSDB 
Gilberto Natalini - PSDB 
João Antonio - PT 

o 
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PROJETO DE LEI 01-0814/2007 da Vereadora Mara Gabrilli (PSDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação no transporte público de anúncio de 

parada dentro e fora dos véiculos e dá outras disposições. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Artigo 1 0  - Ficam obrigados todos os veículos de passageiros e/ou ônibus que prestem 

serviços de concessão ou de permissão de transporte público no município de São Paulo à 
instalação de mecanismo de anúncio de parada dentro do veículo, indicando é o proximo 
ponto de parada. 

Parágrafo único - Entende-se por veículos de passageiros o disposto no Anexo I do 
CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO, LEI Na 9503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997, que diz: 

"VEÍCULO DE PASSAGEIROS - veículo destinado ao transporte de pessoas e suas 
bagagens". 

"ONIBUS - veículos automotor de transporte coletivo com capacidade para mais de 
vinte passageiros, ainda que, em virtude de adaptações com vista à maior comodidade 
destes, transporte número menor". 

Artigo 20  - Ficam obrigados todos os veículos de passageiros e/ou ônibus que prestem 
serviços de concessão ou de permissão de transporte público no município de São Paulo à 
instalação de mecanismo de anúncio de parada fora do veículo, indicando o nome e número 
da linha e qual é o próximo itinerário. 

Artigo 30  - O prazo a ser concedido para o instalação desse mecanismo de aviso dos 
veículos descritos no artigo 1 0  é de um (1) ano a partir da promulgação dessa lei. 

Parágrafo único - Após o transcurso do prazo descrito no "caput" deste artigo será 
aplicado multa diária de R$ 1.000,00 (hum mil reais) por veículo não adaptado ao anúncio 
de parada. 

Artigo 40  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Artigo 50  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir de sua regulamentação. 

Sala das Sessões, em 27 de novembro de 2007. As Comissões competentes". 

p10814-2007.doc 
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PUBLICADO DOC 07/0212009, PÁG. 04 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei n 0  814107 
OF. ATL n 0  51, de 6 de fevereiro de 2009 
Ref.: Ofício SGP-23 n 0  0015112009 

Senhor Presidente 
Nos termos do ofício em referência, ao qual me reporto, Vossa Excelência encaminhou 
a esta Chefia do Executivo cópia autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara 
na sessão de 19 de dezembro de 2008, relativa ao Projeto de Lei n 0  814/07, de autoria 
da Vereadora Mara Gabrilli, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de 
anúncio sonoro de parada dentro e fora dos veículos de transporte público de 
passageiros. 

• 	 De acordo com a justificativa apresentada, o projeto de lei aprovado objetiva 
beneficiar as pessoas com deficiência visual, integrando ao sistema de transporte 
público de passageiros mecanismo sonoro que informe, dentro do veículo, qual o 
próximo ponto de parada e, fora dele, indique o nome e número da linha e qual o 
itinerário. 
Contudo, ao dispor sobre equipamento a ser instalado nos veículos que operam o 
transporte coletivo da cidade, trata a propositura de matéria atinente à gestão do 
transporte público, sobre a qual há que se fazer as seguintes considerações. 
Para correto enquadramento jurídico do tema cabe lembrar, de início, que a 
Constituição Federal, em seu artigo 175, dispõe incumbir ao Poder Público, na forma 
da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, a prestação de serviços 
públicos. No âmbito local, nos termos do artigo 172 da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo, compete à Prefeitura, ou seja, o Poder Executivo, planejar, organizar, 
implantar e executar, diretamente ou sob regime de concessão, permissão, ou outras 
formas de contratação, bem como regulamentar, controlar e fiscalizar o transporte 
público. 
Diante disso, o texto vindo à sanção extrapola as atribuições do Legislativo, ferindo o 
princípio da independência e harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 2 0  da 
Constituição Federal, no artigo 5 0  da Constituição do Estado de São Paulo e no artigo 
60  da Lei Maior Local. 

• 	 No tocante ao objeto da mensagem, verifica-se que, ao obrigar as concessionárias e 
permissionárias a instalarem mecanismo sonoro nos veículos utilizados para a 
prestação do serviço contratado, a medida interfere em regras estipuladas nos editais 
de licitação e em disposições dos respectivos contratos. Por óbvio, o custo para 
instalação desses equipamentos no prazo estabelecido significa aumento de encargos 
legais que acaba por onerar os contratos já firmados, afetando o equilíbrio econômico-
financeiro desses ajustes. 
Por outro lado, sob o aspecto técnico, a medida não se mostra viável. A Gerência de 
Desenvolvimento Tecnológico da São Paulo Transporte S/A. prestou os informes 
necessários, ressaltando que as condições operacionais dos ônibus apresentam 
características diferenciadas do sistema de transporte por trilhos, que, ao que parece, 
deve ter inspirado a proponente, concluindo pela impropriedade e inconveniência da 
propositura. 
Nesse sentido, relativamente ao anúncio sonoro no interior do veículo, o referido órgão 
técnico destaca que: a) o aumento de ruído interno do ônibus, com a repetição de 
informações ao longo de todo o percurso, causará desconforto aos usuários e aos 
operadores do veículo; b) no itinerário do ônibus, os pontos de parada não têm uma 
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referência específica, como ocorre com as estações do Metrô, o que inviabiliza a 
informação do próximo ponto; c) o intervalo de tempo entre pontos próximos (muitas 
vezes com menos de 300m de distância) pode ser insuficiente para que se transmita a 
informação. 
Quanto ao "anúncio sonoro de parada fora do veículo, indicando o nome e o número da 
linha e qual é o próximo itinerário", infere-se que os veículos devam parar em todos os 
pontos, transmitindo a informação de modo que o som se propague para fora do 
veículo e seja ouvido por deficiente visual que, eventualmente, esteja aguardando no 
ponto a passagem do coletivo. 
Em se entendendo que o serviço de daria dessa forma, verifica-se que os 
inconvenientes seriam ainda maiores, conforme esclarece o órgão técnico, a saber: a) 
implica parada incondicional em todos os pontos, aumentando o tempo de viagem e os 
níveis de congestionamento; b) situação de risco potencial à segurança do portador de 
deficiência, que poderá ficar confuso com as mensagens sonoras, principalmente 
quando houver mais de um ônibus no ponto de parada veiculando a informação; c) 
ante a impossibilidade de devida adequação de intensidade e volume sonoros da 

• informação, o som poderá não ser claramente audível, tornando ininteligível a 
mensagem; d) as repetições de informações sonoras ao longo do dia, de forma quase 
que ininterrupta, poderá causar incômodo à vizinhança dos pontos de parada. 
Essas observações de ordem técnica revelam a dificuldade operacional de implantação 
do serviço decorrente da medida aprovada, denotando sua inviabilidade e, por 
conseguinte, contrariedade ao interesse público. 
Assim, embora reconhecendo o nobre intento que por certo norteou a apresentação da 
proposta legislativa, vejo-me compelido a vetar integralmente o texto aprovado, na 
conformidade das razões expendidas, ante sua inconstitucionalidade, ilegalidade e 
contrariedade ao interesse público, fazendo-o com fulcro no § 1 0  do artigo 42 da Lei 
Orgânica do Município. 
Devolvo, pois, o assunto ao reexame dessa Egrégia Câmara, renovando a Vossa 
Excelência protestos de elevado apreço e consideração. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
ANTONIO CARLOS RODRIGUES 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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PROJETO DE LEI 01-001112010 dos Vereadores Goulart (PMDB), Mara 
Gabrilli (PSDB), Marta Costa (DEM) e Floriano Pesaro (PSDB) 

"Estabelece diretrizes a serem observadas na implantação de abrigos e 
pontos de parada que integram o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros da Cidade de São Paulo. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  O Poder Público, na implantação dos abrigos e pontos de parada qüe 

integram o;Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo, pautar-se-á pela máxima eficiência e clareza nas informações relativas a 
cada uma das linhas. J 

Art. 2 0  O dísposto no art. 1 0  terá por objetivo a orientação dos usuários do 
sistema no que se refere a: 

I - nomes, números e categoria das linhas; 
II - intervalos, freqüência e integração de linhas e modais; 
III - a origem e o destino; 
IV - principais artérias percorridas no itinerário; 
V - outras informações sobre o serviço de transportes, o local da parada e 

seu entorno. 
§ 1 0  O disposto no "caput" se aplica aos pontos Terminais, Secundários - 

final em bairros e de Passagem - no trajeto do itinerário. 
§ 20  O Poder Público poderá firmar parceria ou convênio com vistas ao 

melhor atendimento do preconizado neste artigo. 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  O Executivo regulamentará este lei no prazo de 90 dias. 
Art. 4 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em fevereiro de 2010. Às Comissões competentes." 

Requerimentos RDS 13-18712010, RDS 13-29812012 e RDS 13-108812012 
alteram os autores deste projeto. 

Publicação original no DOC de 2510212010, p. 119: 

PROJETO DE LEI 01-001112010 do Vereador Goulart (PMDB) 
"Estabelece diretrizes a serem observadas na implantação de abrigos e pontos de 
parada que integram o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da 
Cidade de São Paulo. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  O Poder Público, na implantação dos abrigos e pontos de parada que 

integram o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo, pautar-se-á pela máxima eficiência e clareza nas informações relativas a 
cada uma das linhas. 

Art. 20  O disposto no art. 1 0  terá por objetivo a orientação dos usuários do 
sistema no que se refere a: 

I - nomes, números e categoria das linhas; 
II - intervalos, freqüência e integração de linhas e modais; 
III - a origem e o destino; 
IV - principais artérias percorridas no itinerário; 
V - outras informações sobre o serviço de transportes, o local da parada e 

seu entorno. 
§ 10  O disposto no "caput" se aplica aos pontos Terminais, Secundários -

final em bairros e de Passagem - no trajeto do itinerário. 
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§ 20  O Poder Público poderá firmar parceria ou convênio com vistas ao 
melhor atendimento do preconizado neste artigo. 

Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30  O Executivo regulamentará este lei no prazo de 90 dias. 
Art. 4 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em fevereiro de 2010. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-045412010 do Vereador Abou Anni (PV) 
"Dispõe sobre a publicação de informações atinentes ao serviço do transporte 
coletivo urbano de passageiros, no endereço eletrônico do Poder Público Municipal, 
e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O Poder Executivo Municipal deverá incluir em seu sítio na "Internet", uma 
relação contendo as seguintes informações sobre o serviço do transporte coletivo 
urbano de passageiros: 
I - terminais de ônibus e o itinerário de suas linhas; 
II - itinerário das demais linhas de ônibus; 
III - horário de partida de todas as linhas de ônibus; 
IV - linhas que realizam integração com o metrô; 
V linhas de passagem em terminais e metrô; 
VI - duração de todos os itinerários das linhas de ônibus; 
VII - todas linhas de frotas acessíveis com os respectivos horários de partida; 

~J Parágrafo único. As informações mencionadas no caput deste artigo deverão ser 
atualizadas sempre que houver alteração ou supressão de linha de ônibus, seus 
itinerários e horários das partidas. 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 

9 . 
	

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 23/05/2013, PÁG 117 

PRO3ETO DE LEI 01-0034112013 do Vereador Edemilson Chaves (PP) 
"'Obriga a Prefeitura do Município de São Paulo a exibir nos pontos de ônibus 
CÓDIGO QR com roteiro dos coletivos que por ali transitam, entre outras facilidades 
e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - Fica obrigada a Prefeitura do Município de São Paulo a instalar, nas 
calçadas dos pontos de ônibus da Cidade de São Paulo, o chamado CÓDIGO QR 
para e através dele exibir, na tela dos telefones celulares, os itinerários dos 
coletivos que por ali transitam, além de outras facilidades. 
Art. 20  - Para que não haja depredação e retirada deste CÓDIGO QR do local, o 
mesmo deve ser instalado/fixado na calçada, em forma de mosaico, incrustado 
entre/no piso, exatamente em baixo da cobertura (quando houver) e circundado 
por piso táctil para a facilitação de acesso dos portadores de necessidades especiais 
visuais (cegos). 
Art. 30- A PRODAM, como líder em tecnologia no município de São Paulo, será a 
responsável pelo desenvolvimento deste CODIGO QR e da integração do mesmo 
com Iinks acessórios como e, por exemplo, o Google Maps, além de disponibilizá-lo 
na função tri-lingue (português, inglês e espanhol) e também por meio de 
aplicativo de voz (para cegos). 
Art. 4 0  - As Subprefeituras, responsáveis pelas calçadas onde ficam estes pontos de 
Ônibus, serão os órgãos destinados à implantação do CÓDIGO QR no passeio. 
Art. 5 0  - Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias após a sua promulgação. 
Art. 60  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Sala das Sessões, 21 de maio de 2013. Às Comissões competentes." 
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PRO3ETO DE LEI 01-0059512013 do Vereador Nabil Bonduki (PT) 
"Dispõe sobre a organização das linhas de ônibus no Município de São Paulo no 
âmbito do Sistema Integrado de Transportes de Passageiros, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica estabelecido que o Poder Público Municipal indicará linhas de ônibus 
regulares e freqüentes no período noturno nas seguintes áreas: 
I - Em todos os corredores exclusivos de ônibus; 
II - Em trajetos similares das linhas de METRÔ e CPTM do Município de São Paulo; 
III - Em áreas com atividades econômicas, culturais e de serviços noturnos no 
Município de São Paulo. 
Parágrafo único. Por período noturno deve-se entender o horário compreendido 
entre 22 horas e 5 horas. 
Art. 2 0  O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 30  As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 27 de agosto de 2013. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 01/05/2013, PAIS 86 

PROJETO DE LEI 01-0027612013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
""Autoriza o Poder Executivo a criar o Programa "Volta Segura" a fim de incentivar 
a utilização do transporte público coletivo em período noturno aos finais de semana 
no Município de São Paulo, e dá outras providências" 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 : Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a criar o programa "Volta 
Segura" a fim de incentivar a utilização do transporte público coletivo em período 
noturno aos finais de semana no Município de São Paulo. 
Parágrafo único - 0 incentivo ao uso do transporte público coletivo em período 
noturno visa priorizar a segurança, reduzindo o número de vítimas fatais no 
trânsito da Cidade de São Paulo. 
Art. 20 : 0 Programa "Volta Segura" será aplicado, no período noturno, no horário 
compreendido entre a 23h00 às 04h00 do dia seguinte, às sextas-feiras, sábados, 
domingos e vésperas de feriado pelo transporte público coletivo. 
Art. 30 : Fará parte deste programa os transportes públicos coletivos que tiverem 
suas linhas de circulação próximas aos pontos de maior movimentação na cidade 
no período do horário compreendido no art. 2 0 . 

Parágrafo único - Entende-se por pontos de maior movimentação os bares, boates, 
casas de shows, shoppings, teatros, templos religiosos ou qualquer outro tipo de 
local com grande fluxo de pessoas. 
Art. 40 : Fica autorizado o Poder Executivo a criar novas linhas de circulação nos 
pontos de maior movimentação, facilitando o acesso ao transporte dentro das áreas 
demarcadas. 
Parágrafo único - O itinerário alternativo deverá ser planejado para que o veículo 
transite por locais seguros e de boa iluminação. 
Art. 50 : Poderão ocorrer abordagens sistemáticas em locais estratégicos pela Policia 
Militar durante a circulação dos transportes públicos coletivos que fizerem parte do 
programa. 
Art. 60 : As despesas decorrentes desta lei correrão a custas de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário, pelo Fundo Nacional de 
Segurança e Educação de Trânsito - FUNSET. 
Art. 70 : Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/03/2013, PÁG 84 

PROJETO DE LEI 01-0006212013 do Vereador Gilson Barreto (PSDB) 
"Institui o ônibus "Circular Noturno" na Cidade de São Paulo, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo resolve: 
Art. 1 0  - Fica instituído o ônibus "Circular Noturno" na Cidade de São Paulo com o 
objetivo de integrar linhas noturnas de ônibus que atendam os bairros da Cidade. 
Parágrafo Único - As linhas deverão circular entre os terminais e locais de maior 
movimentação noturna com intervalo máximo entre as partidas de 20 minutos, 
bem como a criação de linhas radiais que partam dos terminais para os bairros com 
intervalo de até 40 minutos. 
Art. 2 0  - 0 Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 30  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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PROJETO DE LEI 01-0041/2008 do Vereador Abou Anni (PV) 
"Proíbe o estabelecimento das feiras livres em logradouros públicos atribuídos às 

linhas do transporte Coletivo Urbano de Passageiros, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Fica vedado o estabelecimento de feiras livres em logradouros públicos 

atribuídos às linhas do Transporte Coletivo Urbano de Passageiros no Município de São 
Paulo. 11 

Parágrafo único. A Supervisão Geral de Abastecimento remanejará as feiras livres 
estabelecidas nas vias públicas proibidas no caput deste artigo, para outro logradouro 
público desimpedido. 

Art. 20  Caberá às Subprefeituras, no âmbito de sua circunscrição, realizar a 
fiscalização das feiras livres, no que pertine esta lei. 

Art. 30  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  O Poder Público regulamentará esta lei, no que couber, em 90 (noventa) 
dias, contados da data de sua publicação, ficando revogada as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes". 
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16 - PAR 	
p10641-13 

PARECER N' 16- 0274212013 	
k COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0641113. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Orlando Silva, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de lista das linhas nos pontos de ônibus na cidade de São Paulo. 

Segundo a proposta, o Poder Executivo disponibilizará no mobiliário urbano, destinado a 
abrigos e pontos de ônibus, a lista completa das linhas de coletivos que fazem parada no 
respectivo ponto. 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

Em sua essência o projeto versa sobre a prestação de informações relativas ao serviço 
público de transporte coletivo de passageiros aos seus usuários. 

É de se notar que, em tese, não interfere em como se dará a prestação desse serviço e nem 
com as regras atinentes ao contrato de concessão, de forma que a propositura, portanto, 
reúne condições de prosseguimento. 

Com efeito, no que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no art. 37, 
caput da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer 
membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em outro aspecto, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal 
compete aos Municípios legislar sobre assuntos de  interesse local , dispositivo com idêntica 
redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal expressão que, segundo Dirley da 
Cunha Junior, representa não aquele interesse exclusivo do Município, mas seu interesse 
predominante, que o afeta de modo mais direto e imediato. (In, Curso de Direito 
Constitucional, 21  edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p.841) 

Cabe observar ainda que, nos termos do artigo 175 da Constituição Federal, a prestação 
dos serviços públicos compete ao Poder Público, segundo o modelo de repartição de 
competências entre os entes federativos, estando o serviço de transporte coletivo incluído 
dentre as atribuições municipais, nos termos expressos do art. 30, inciso V, dispositivo este 
que lhe atribui, inclusive, caráter essencial. 

Nesse sentido, já pacificou o Supremo Tribunal Federal: 

A Constituição do Brasil estabelece, no que tange à repartição de competência 
entre os entes federados, que os assuntos de interesse local competem aos 
Municípios. Competência residual dos Estados-membros - matérias que não lhes 
foram vedadas pela Constituição, nem estiverem contidas entre as competências 
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da União ou dos Municípios.  A competência para organizar serviços públicos de  
interesse local é municipal, entre os Quais o de transporte coletivo . (grifamos) (ADIn 
no 845. Relator Min. Eros Grau, DJ 7-3-08.) 

Fixada a competência municipal para dispor acerca do serviço de transporte coletivo, 
cumpre observar que a propositura — na sua essência — não incide em vício de iniciativa 
porque não dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços 
públicos, matérias cuja iniciativa a Lei Orgânica atribui privativamente ao Executivo, nos 
termos dos artigos 69, inciso IX e 172, ambos da Lei Orgânica do Município. 

• 	Isso porque, o projeto não altera a forma da prestação do serviço, na medida em que não 
interfere nas linhas, horários e condições nas quais o serviço será prestado, mas apenas 
objetiva garantir que seus usuários sejam devidamente informados de um serviço que já é 
prestado. 

Cumpre observar ainda que a medida vai ao encontro do preconizado na Lei no 13.241, de 
12 de dezembro de 2001 que, ao dispor sobre a organização dos serviços de transporte 
coletivo de passageiros na cidade de São Paulo, institui: 

Art. 80  - Constituem atribuições do Poder Público: 

111 - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, 
observando-se as seguintes diretrizes: 
................................. 
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão 

• 	 cientificados das providências tomadas; 
................................. 
1) implantar  mecanismos permanentes de informação sobre os serviços  prestados 
para facilitar o seu acesso aos usuários. 

Também encontra fundamento na Lei no 14.029, de 13 de julho de 2005 que, de forma 
genérica, dispõe sobre a proteção e defesa do usuário do serviço público do Município de 
São Paulo e prevê em seu art. 3 0, incisos 1 a III o direito básico à informação acerca da 
prestação do serviço, cujo teor segue transcrito: 

Art. 30  O usuário tem o direito de obter informações precisas sobre: 
I - o  horário de funcionamento  das unidades administrativas; 
11- o  tipo de atividade exercida em cada órgão, sua localização exata  e a indicação 
do responsável pelo atendimento ao público; 
111 - os  procedimentos para acesso a exames formulários e outros dados 
necessários à prestação do serviço, 
IV - a autoridade ou o órgão encarregado de receber queixas, reclamações ou 
sugestões, (grifamos) 
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CiteARA MUNICIPAL DE 
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400  GABINETE DO VEREADOR ORLANDO SILVA - PCdoB 

REQUERIMENTO 13 - RDS 
13- 00417/20'i 4 

; 	' , a 

Solicitamos que seja acolhido como coautor 
do PL 641/2013 de iniciativa do Vereador Orlando Silva do PCdoB, o 
Vereador Ari Friendebach do PROS. 

São Paulo, 12 de março de 2014 

Q4Á'L 
ARI FRIENDENBACH ORLANDOSILVA 
Vereador - PROS 	 Vereador - PCdoB 

22 7 MAR 2014 
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Presidente da 
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Folha n° 	6 	do 

Processo no  01—‘ 
	/j) 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Senhor Presidente 

Solicito a V. Ex.a que encaminhe pedido de informações ao Executivo a respeito do 

Projeto de Lei n° 641/13, de autoria dos nobres Vereadores Orlando Silva e Ari Friedenbach, 

que dispõe sobre a obrigatoriedade de lista das linhas nos pontos de ônibus, e dá outras 

• providências. 

O objetivo é que o Executivo se manifeste, por meio de seus órgãos competentes, 

acerca do teor completo deste projeto de lei. 

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta 

Comissão. Saliento a importância de se enviar, junto ao oficio de praxe, cópia deste pedido e 

do projeto de lei. 

	/ 	/2014 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do 
artigo 46 do inciso VIII do Regimento Interno 
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José Ámérico 
Presidente 

26 NOV 2014 

36- OF-SGP12 
36- 00552/2014 

c'Ao 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

São Paulo, 24 de novembro de 2014. 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política 

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do Regimento 

Interno e nos termos do art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, 

encaminho a Vossa Excelência pedido de informações sobre o Projeto de Lei 

n° 641/2013, de autoria do Vereador Ari Friedenback e Orlando Silva, que 

"DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE 'LISTA DAS LINHAS NOS 

PONTOS DE ÔNIBUS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 

meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: Cópia do pedido da Comissão 

S.G.M.-A.T.L. 

L tza Vanes Torres ferreira 
RF: 586.083.1.01 

SGM/ATL 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 
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RANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

São Paulo, 5" de 

DOCREC 

53/2015  

de 2015. 

Fdia 

Pcocesso 
Gabrial S. M. Firo 
RF. 11.317- SG2-12 

GABINETE DO PREFEITO 

Ofrdo Á J. c,.e. no 101 ,5*-c_ 
Ref.: OF. SGP-12 n° 00552/2014 

Senhor Presidente 

9 

Em atendimento ao pedido de subsídios da Comissão •ér, 
de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, acerca do Projeto de Lei n" .;;,  

641/13, de autoria dos Vereadores Orlando Silva e Ari Friedenbach, que dispõeg 

sobre a obrigatoriedade de lista das linhas nos pontos de ônibus, encaminho a 

essa Presidência, por cópia, os elementos oferecidos pela Secretaria Municipal 

ide Transportes. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

'Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO MADORMO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/ TGS/bam 
Resp 41-13 
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SPTrans Folha de Infon-naçao n° 	 

  

Do EE n° 2014/18622 	em
./  /ii à,../ 2014 	 (a) 	 

Go.brrá S. M. 

INTERESSADO: Câmara Múnicipal de São Paulo — CMSP — via SMT/AJ RF. 11.317 — S(}P=.12 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 641/13, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre a ' 
obrigatoriedade de lista das linhas nos pontos de ônibus. Pedido de 
subsídios da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e de Meio 
Ambiente. 

À 
DJ/SJU 1.7-jb P  A 

Em atenção ao assunto temos a informar que a partir das instalações, 
em andamento, dos novos equipamentos nos pontos de parada de ônibus do Município, 
através do contrato firmado entre a São Paulo 'Obras e Concessionária Otima, estão 
sendo- instaladas as listas das linhas que atendem a cada ponto de parada, conforme a 
Lei n° 15:962, de 10 de janeiro de 2014, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 55.673, 
de 11 de novembro de 2014, e estão sendo acrescentadas informações como: intervalo, 
frequência, destino, integrações com outros modais, trem .  e/ou metrô, além da existência 
do QR Code, sistema que permite, através da conexão a internet , a obtenção dos demais 
dados operacionais de cada uma das linhas que atendem o local. 

Assim sendo, consideramos que já está sendo atendido plenamente o 
objeto do Projeto de Lei em análise, motivo pelo qual consideramos que o mesmo deve 
ser vetado. 

Em )--Â- de dezembro.de 2014. 

,L) 
• 	ROSILDA M. V. DOMINGUES 

Superintendência de Especificação dos Serviços 
DT/SES 

NIffi(artrisp • 

\ 
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EE n 2  2014/18622 

f riocesso 

Gabriel S L1 
Folha de infornação 	  

11 	— SGP-12 

(a) --Vaiéri 
Pront. 

SPTrans 
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Interessado: 	Câmara Municipal de Sào Paulo —CMSP —Via SMT.A1. 

Assunto: 	 Projeto de Lei n 2  641/13, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade de lista das linhas nos pontos de ônibus. Pedido de subsídios 

da Comissão de Política Urbana Metropolitana e de Meio Ambiente. 

DVSJU 
Sr @ Superintendente 

C C5 P I A I 

 

Trata o presente de solicitação de subsídios oriundo da Comissão de Política Urbana 

Metropolitana e de Meio Ambiente, com fundamento no art. 68 do Regimento desta e nos termos do 
art. 32, § 22, inciso III, da Lei Orgânica do Município. 

Em fl. 02, encontra-se o Ofício OF-SGP12 n 2  00552/2014 oriundo da Presidência da CMSP, 
pedindo informações sobre o Projeto de Lei n 2  641/2013, cujo teor encontra-se supraepigrafado. 

Cópia do pedido de inforinações para o seguro pronunciamento da supradita Comissão 
vem encartado em fl. 03. Em fls. 04/05, há respectivamente cópia do PL n 2  641/13 e da justificativa. 

Após trâmite pela Assessoria Técnico-Legislátiva da Secretaria de Governo Municipal — 
SGM/ATL, esta São Paulo Transporte S.A. pronuncia-se por meio de sua Superintendência de 
Especificação dos Serviços — DT/SES, informando: 

1) Já estão sendo instaladas as listas das linhas que atendem -a cada ponto de parada, nos 

termos da Lei Municipal n 2  15.962/12, regulamentada pelo Decreto Municipal n 2  

55.673/14; e 
2) À lista de linhas, outras informações também constam do painel, tais como o intervalo, 

a frequência, o destino, as integrações com outros modais de transporte e a exibição 

de QR Code. 

A área técnica pronuncia-se pelo veto, tendo em vista que o objeto de PL ora em 

comento já está sendo atendido. Porém, compulsando os autos, não há evidências de acolhimento 
ou aval da Diretoria de Planejamento, o que é recomendável em razão de o presente versar sobre 
projeto de lei. 

É o sucinto relatório. 

1 
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SPTrans 

Do ponto de vista jurídico, tendo em vista a existência, validade e vigência de uma lei cujo 

objeto é idêntico, a Lei Municipal n 2  15.932/14 — a qual anexamos — consideramos que o advento de 

outra contemplando o mesmo assunto incorreria em afronta ao quanto disposto na Lei 
Complementar ne 95/98: 

Art. 72 O primeiro artigo do texto indicará o objeto da lei e o respectivo âmbito de 

aplicação, observados os seguintes princípios: 
IV - o mesmo assunto não poderá ser disciplinado por mais de uma lei, exceto quando 
a subsequente se destine a complementar lei considerada básica, vinculando-se a esta 
por remissão expressa. 

Gabriel S. V. R;;.21ro 
Folha sle inortria.ção -n9  

Valéria Ro 

Não havendo I) complementação da lei anterior, pelo contrário, uma vez que a Lei 
Municipal n2 15.932/14 disciplina pormenorizadamente as informações que deverão ser prestadas pelo 

• Poder Público no mobiliário urbano dos pontos de parada de ônibus do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros, e nem havendo tampouco ii) remissão expressa à lei em vigor, 
evidenciar-se-ia o descumprimento da LC supramencionada em caso de aprovação do PL n 2  641/13. 

Diante do retro e supraexposto, considerando as manifestações da áreas técnica em fls. e 
a legislação em vigor, conclui-se que o Projeto de Lei n2 641/13 já se encontra integralmente 
disciplinado pela Lei Municipal n2 15.932/14, regulamentada pelo Decreto Municipal 55.673/14, o 
que contraria o art. 72, inciso IV, da Lei Complementar n2 95/98, aplicável a todo o processo 
legislativo pátrio, e implicando na recomendação de aposição de veto ao Projeto de Lei se 
apresentado ao Sr. Prefeito. 

Sugere-se, antes do prosseguimento do presente à Pasta de origem, o encaminhamento à 
Diretoria de Planejamento para, se assim entender, ratificar a manifestação de DT/SES. 

São Paulo, 15 clelnbro de 2014. 

André Ldt}i JèVSi 1 a Rodrigues 
Ass ss i- ittrígico — DJ/SJU 

OAB/Si) n 2  319.439 

2 
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"f\ 
Folha de Informação no 	 

Do P.A no 2014-0.332.572-0 em 22/12/2014 a) 	  

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo - CMSP 

Assunto: 	Projeto de Lei no 641/13, de autoria do Legislativo, que dispõe 

sobre obrigatoriedade de lista das linhas nos pontos de ônibus. 

Pedido de subsídios da Comissão de Política Urbana, Metropolitana 

e de Meio Ambiente. 

SMT - CH.GAB.  

Senhor Chefe de Gabinete, 
CÓPIA 

 

Trata-se de Projeto de Lei no 641/13, de iniciativa dos Nobres Vereadores Ari 

Friedenback e Orlando Silva, que "Dispõe sobre a obrigatoriedade de lista de linhas 

nos pontos de ônibus, e dá outras providências". 

As disposições do Projeto foram devidamente analisadas pela área técnica e jurídica 

da SPTRANS, que opinaram pelo veto total ao referido PL, pois o projeto 

supracitado, já se encontra integralmente disciplinado pela Lei Municipal no 

15.932/14, regulamentada pelo Decreto Municipal 55.673/14. 

Pelo exposto, ante a manifestação da SPTRANS, a qual corroboramos, entendemos 

que esta Secretaria Municipal de Transportes deverá se posicionar pelo veto total ao 

Projeto de Lei no 641/2013. 

São Paulo, 22 de dezembro de 2014. 

) 

\N--  
SÏY4ONE DE-SOUrA5BRITO 
Assessora Jurídica — SNIT7Ar -
OAB /SP 283.626 

DE ACORDO. 

Ha 9e  Aparecida Vieira 
Estagiária de Direito — SMT/A) 

 

RENATA ELAINE VIEIRA DA SILVA 
Procuradora do Município — SMT/A) 
OAB /SP 163.116 
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/RF. 11.317 — SGP-12 

Do P.A no 2014-0.332.572-0 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo - CMSP 

Assunto: 	Projeto de Lei no 641/13, de autoria do Legislativo, que dispõe 

sobre obrigatoriedade de lista das linhas nos pontos de ônibus. 

Pedido de subsídios da Comissão de Política Urbana, Metropolitana 

e de Meio Ambiente. 

SGM/ATL III 

Senhora Assessora Especial, 

Ante as considerações da São Paulo Transportes S/A - SPTrans e da Assessoria 

Jurídica desta Pasta, as quais acolho, manifesto-me pelo veto ao Projeto de Lei no 

641/2013. 
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NO 

Éu 

PAR 

1250/2015  
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 641/13 

Trata-se do Projeto de Lei n° 641/13 de autoria dos nobr.es)VerdRIbUs 

't  • 	-r) - P17/13  Orlando Silva e Ari Friedenbach que dispõe sobre a obrigatoriedade-de-hsta as i 
6~144 ot•C;• , s.qe- 

nos pontos de ônibus, e dá outras providências. 

A justificativa da proposta ressalta o papel dos abrigos de ônibus e dos 

pontos de parada como importante referência das linhas que por ali tradsitam. Nesse 
, 

sentido, os autores defendem que os pontos de ônibus nã Cidade de São Paulo N - 

contenham informações que são absolutamente indispensáveis aos usuários , do 

sistema de transportes da cidade. is 
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela legalidade do projeto, através do Parecer n° 2742/13. 

Quanto ao mérito, a iniciativa em apreço pretende garantir a disponibilização 

de informações essenciais aos usuários do transporte coletivo,'" contribuindo -assim 
( À  

para a melhoria das condições de utilização dos sistemas de mobilidade urbana, razão 

pela qual, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Amy eente anifesta,, 

se favoravelmente ao Projeto de Lei n° 641/13. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana" e Meio Ambiente; em o .5.  O .2"?:,; 1  

TO \ 

NELO RODOLFO 

JULIANA ARDOSO 

RELCOM 

1296/2015 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

----4-:'Z)A0 PAULO 

ex0.194 .3S 



COMISSãO 	CO 

Em LJJJf  
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CEBIDO 
Comiss de Trânsito, Transporte, 
Atividade Económica, Turismo, Lazer 
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Em  / )' -02—  1,3r 	1 ' 

Roberto C 	Gonçalves 
Operador/de qomputador 

1O1252 
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Wo  
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Sala da C missão 	nsito 	nsporte, AtiVidatit 
Econôir 	 Laz 	GastronoMia. 
Em 	/ 

Presidente 
Obs. O prazo para manifestação é de 8 dia nos  
'ermos do § 3c' artigo 63 do RI. 
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TONINHO PAIVA 
(Presidente) 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N°0641/2013. 

O presente projeto de lei, dos nobres Vereadores Orlando Silva (1 )  C do B) 
e Ari Friendebach (PROS), dispõe sobre a obrigatoriedade de lista das 
linhas nos pontos de ônibus, e dá outras providências. 

De acordo com a propositura, o Poder Executivo disponibilizará no 
mobiliário urbano destinado a abrigos e pontos de ônibus da Cidade de 
São Paulo, a lista completa das linhas de coletivos que fazem parada no • 	respectivo ponto. 

Depreende-se da justificativa do autor que osofprjgoside' ônibüsfouvoS'A 
pontos de parada são referências das linhas de -  ônibus que por ali 	_ 
transitam, de forma que essas informações indispensáveis aõsisuár'io-S-dà" 
sistema de transportes da cidade. 	 otneme?lo PLIVem- 	•• 	 :b c:tf:2 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa...posicionou-- 
se pela legalidade da propositura. aon relb 8 eb oly43,00,.—Ite: -an=q. cov,01(:;  

A Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
manifestou-se favoravelmente à aprovação da propositura. 

Diante do exposto e considerando que a iniciativa reveste-se de relevante 
interesse público, somos favoráveis à aprovação da presente propositura. 
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